






































































PALAVRAS‐CHAVE:  ética,  deontologia,  jornalismo,  sanções,  autorregulação,  Código 
Deontológico 
Esta  investigação  tem  como  finalidade  analisar  a  eficácia  das  sanções  disciplinares 
aplicadas  às  violações  cometidas  pelos  jornalistas  e  pelos  órgãos  de  comunicação 























to violations  committed by  journalists and media against  the Deontological Code.  In 
order to do this, it is necessary to deepen the ethical principles inherent to journalism 
practice, as well as deontological rules present  in the corresponding Code. By way of 
biographical  research  supported  by  interviews  of  important  personalities  of 
portuguese  journalism,  we  sought  to  determine  which  bodies,  in  Portugal,  are 










































1. Testemunhos  de  Individualidades  Prestigiadas  do  Jornalismo  Português:  António 


















































pressões de vária ordem que  têm vindo a afetar os  jornalistas ao  longo dos últimos 
anos tenham conduzido a uma desvalorização da ética e da deontologia no exercício 
da profissão, numa espécie de autojustificação pelas infrações praticadas. Hoje em dia, 
os  erros,  os  excessos  e  as  violações  de  direitos  humanos  fundamentais  cometidos 
pelos  jornalistas  e  pelos  órgãos  de  comunicação  social  ocupam  com  regularidade  o 
espaço dos  jornais e o tempo de antena dos telejornais. Talvez por  isso ao  longo das 
últimas  décadas,  várias  transformações  têm  ocorrido  no  contexto  dos  media, 
colocando desafios paradoxais ao  jornalismo no  campo da ética e da deontologia. É 
por  tudo  isto  inegável, que os  jornalistas  são hoje,  cada vez mais, alvo de  inúmeras 
pressões, quer da própria corporação jornalística, quer de forças políticas, económicas, 
religiosas e sociais que muito dificultam a construção  isenta das notícias. O resultado 
está  à  vista  de  todos,  através  das  sucessivas  violações  ao  Código  Deontológico. 
Todavia,  essas pressões não devem  impedir nem  limitar uma  contínua  exigência de 
rigor  e  ética  jornalistica,  nem  devem  sobrepor‐se  nem  servir  de  lamento  perante  o 
dever maior dos jornalistas em assumir a responsabilidade da sua conduta. 
Urge,  assim,  mudar  todo  este  ciclo,  o  que  implica  ter  como  referências 
norteadoras a ética e a deontologia, que apenas podem ser credíveis se os seus atores 
dispuserem  de  um  mínimo  de  formação  ética‐jornalistica  bem  como  de  uma 
significativa  liberdade  de  atuação  e  de  decisão,  uma  vez  que  liberdade  se  deve 
articular  sempre  com  responsabilidade.  Para  o  conseguir,  os media  devem  ter  em 
conta  que  os  instrumentos  de  autorregulação  são  essenciais  para  a  sua  própria 
credibilidade. Devem por isso tranquilizar o seu público acerca do seu profissionalismo 
e evitar a  indesejada  intervenção de  regulação  legal externa. Se assim  for,  revela‐se 
uma  forte  possibilidade  destas  duas  traves  mestras  da  prática  jornalística, 









de  uma  intervenção  do  Estado  que  possa  ameaçar  a  sua  vital  necessidade  de 
liberdade.  Neste  âmbito,  será  primordial  aprofundar  os  pilares  que  estruturam  e 
alicerçam a autorregulação dos media: a Ética e a Deontologia. 
É a partir deste quadro introdutório, onde ancorámos as nossas premissas, que 
emanam  as  três questões estruturantes que  irão nortear  toda  a nossa exposição. A 
saber:  qual  o  estado  atual  dos mecanismos  de  autorregulação? Qual  a  eficácia  das 
sanções disciplinares?  E o que  acontece em Portugal  a quem não  cumpre o Código 
Deontológico? 
Toda  a  análise  e  reflexão  subsequentes  pressupõem,  desde  logo,  que 
indaguemos  previamente  a  qualidade  das  relações  ético‐deontológicas  que  se 
estabelecem entre os  jornalistas e os órgãos de comunicação  social, e destes com o 
Conselho  Deontológico  do  Sindicato  dos  Jornalistas,  com  a  Comissão  da  Carteira 
Profissional de  Jornalista e com a Entidade Reguladora para a Comunicação Social. A 










estes  conceitos  como  pilares  de  referência  da  atividade  dos  profissionais  da 
comunicação  social.  Em  seguida,  ainda  no  primeiro  capítulo,  faremos  um  percurso 








sobre  a  atividade  de  autorregulação  expressa  nos  pareceres  e  recomendações  do 
Conselho Deontológico do Sindicato dos Jornalistas e sobre a eficácia das decisões da 
Secção  Disciplinar  da  Comissão  da  Carteira  Profissional  de  Jornalista.  Por  forma  a 
tornar esta análise mais completa foram entrevistados, para esta  investigação, alguns 
dirigentes  destes  organismos,  que  aqui  deixaram  os  seus  testemunhos  sobre  estas 
matérias. 
O  terceiro  e  último  capítulo  dará  a  conhecer  o  que  pensam  algumas  das 
individualidades que são hoje referência no jornalismo português. São personalidades 
que  acompanharam  a  “evolução”  da  autorregulação  em  Portugal,  bem  como  o 
processo de implementação de sanções disciplinares, apenas a funcionar desde 2007, 
com  a  integração  da  Secção  Disciplinar  na  Comissão  da  Carteira  Profissional  de 
Jornalista. A concluir, serão  ilustrados dois casos que foram exibidos no Programa do 
Provedor do Telespetador na RTP,“Voz do Cidadão”, e que retratam duas situações em 








Historicamente,  a  Ética  e  a  Deontologia  tiveram  um  papel  decisivo  na 
consolidação  da  identidade  profissional,  ao  contribuírem  para  que  o  Jornalismo  se 





ética  e  o  seu  papel  de  avaliação  e  vigilância  crítica  sobre  a  validade  das  normas 
profissionais  fazem  com  que  se  renovem  fazendo  emergir  novas  regras  e  valores 



























forças  políticas,  económicas,  religiosas  e  sociais  que muito  dificultam  a  construção 
isenta  das  notícias. Uma  realidade  que  tem  levado muitos  jornalistas  a  cometerem 
frequentes violações ao Código Deontológico4. Neste âmbito, o perfil do jornalista tem 
vindo,  progressivamente,  a  ser  alterado  e  a  multifuncionalidade  esperada  dos 
profissionais  cria  um  novo  paradigma  e  exige  polivalência  na  sua  intervenção5.  De 
acordo  com  Fidalgo6,  esta  alteração  do  perfil  do  jornalista  não  deriva  apenas  da 
reconfiguração  de  práticas  profissionais,  inscreve‐se  antes  na  tendência  para  a 
democratização do acesso aos media. “Os  jornalistas  já não  têm acesso especial aos 
mecanismos  de  produção  e  distribuição  alargada  de  informação.  Não  têm  acesso 
especial à própria  informação ou às  fontes de onde ela emana”.  Isto é: perderam o 
privilégio  outrora  concedido  pelo  estatuto  profissional  que  lhes  permitia  deter  o 
“monopólio de difusão”, mas  também de  recolha e  tratamento de  informação. Hoje 
em dia, o público pode aceder, em iguais condições, a fontes “primárias”, dispensando 
a  intermediação  dos  meios  de  comunicação,  “usando  os  mecanismos,  os 
                                                            
3  Carlos  CAMPONEZ,  Fundamentos  de  Deontologia  do  Jornalismo  ‐  A  auto‐regulação  frustrada  dos 
jornalistas portugueses (1974‐2007), 2011, p. 126. 
4 Marco ANTUNES,  Ética da  comunicação  e  ética  da  informação:  teoria  sistemática, Universidade da 
Beira Interior, 2010, p. 11. 
5 Paulo MARTINS, 2013, op. cit, p.101  




procedimentos  e,  nalguns  casos,  os  próprios  objetivos  tradicionalmente  reservados 
aos jornalistas profissionais integrados em empresas de media”7.  
A  excessiva  informação  hoje  disponível  aumentou  exponencialmente  a 
exigência  da  credibilidade  da  profissão,  impondo múltiplas  ações  de  confirmação  e 
verificação. De acordo com Castanheira, “a especulação em excesso apresentada como 
informação;  a  proliferação  de  fontes  imprecisas  ou  anónimas;  informações  não 
confirmadas  e  não  verificadas  e  que  são  apresentadas  como  factos”,  traduzem  os 
riscos mais  comuns,  agravados  pela  dificuldade  de  responsabilizar,  no  universo  da 
Web, os autores dos conteúdos8. É deste modo evidente o  impacto da tecnologia na 
esfera  deontológica.  A  imprensa  tradicional,  forçada  a  adaptar‐se  às  circunstâncias, 
entrou em crise, agravada pelo  facto de o modelo de comunicação na  Internet estar 




aumentar  a  influência  dos  grupos  de  comunicação  sobre  a  opinião  pública.  Desta 
forma, a autonomia e a  independência dos  jornalistas têm sido postas em causa pela 
precarização das relações laborais, acentuando‐se a tendência para a desregulação9. 
Por  outro  lado,  o  aparecimento  de  um  público  mais  exigente  e  crítico 
relativamente aos próprios meios de comunicação repercute‐se também na designada 





identitária  dos  jornalistas,  capaz  de  os  distinguir  dos  outros  profissionais  de 
                                                            
7 Joaquim FIDALGO, O jornalista em construção. Porto: Porto Editora, 2008, p. 169‐170. 







informação11.  Nesta  perspetiva,  a  ética  deve  ser  assumida  como  “elemento 
constitutivo e diferenciador da profissão de  jornalista, por relação com outros ofícios 




compromisso  ético  “está  rapidamente  a  tornar‐se  a  única  coisa  que  distingue  o 
jornalista  de  outros  fornecedores  de  informação  que  são  independentes mas  não 
responsáveis, como os bloggers, ou são responsáveis mas não independentes, como os 




na  revalorização  da  Ética,  quando  refere:  “O  que  se  afigura  pertinente  discutir,  no 
debate  contemporâneo,  é  a  eficácia  da  autorregulação  dos  jornalistas,  através  dos 
seus  códigos  deontológicos,  a  fim  de  responderem  aos  desafios  de  um  universo 
mediático  onde  a  informação  surge  progressivamente  subordinada  à  lógica  da 
comunicação  e  do  espetáculo”.  Segundo  o  autor,  pese  embora  os  efeitos 
desestruturadores causados pela Internet sobre a profissão, “não é razoável prever, a 
médio prazo, o desaparecimento da profissão do jornalista (…) ”16. 













responsabilidade  social.  Segundo  esta  doutrina,  a  legitimidade  do  jornalismo  reside 
mais na sua função e responsabilidade social do que na natureza técnica da sua arte e 
na especificidade  científica do  seu  saber. Neste  sentido, a necessidade de  combinar 
adequadamente  o  binómio  liberdade/responsabilidade  sustenta  o  imperativo  da 
autorregulação  e  a  sua  vantagem  comparativa  face  a  outros  mecanismos  ou 
instrumentos de regulação das atividades de comunicação social exteriores aos media. 
Com  efeito,  Hugo  Aznar  sustenta  que  a  conquista  da  liberdade  de  expressão,  que 
beneficiou  os meios  de  comunicação  social,  teve  como  corolário  a  criação  de  um 
espaço de  liberdade  interdito à  ingerência do poder político. Desta  forma, pretender 
agora regular esse espaço de  liberdade através da  lei ou da  intervenção estatal seria, 
de  certa maneira,  contraditório  face  ao  próprio  processo  de  avanço  histórico  dessa 
liberdade17. 
Aznar desenvolve a questão dizendo que a proposta de autorregulação cria, por 
um  lado,  pilares  de  referência  que  auxiliam  os  órgãos  de  comunicação  social  e  os 
jornalistas a não ficarem reféns dos critérios económicos e empresariais das forças de 
influência  externas,  orientando  a  sua  atuação  em  prol  das  suas  indeclináveis 
responsabilidades sociais e, por outro, preserva‐os de uma intervenção do Estado que 
possa  ameaçar  a  sua  firme  exigência  de  liberdade.  Os  códigos  deontológicos  são 
indubitavelmente  o mecanismo  autorregulador mais  antigo  e  universal.  Contudo,  a 
atividade de autorregulação não deve  ficar  limitada à sua existência. Eles constituem 
uma base essencial, mas novos passos devem ser dados para construir um mundo da 
comunicação mais  ético  e  comprometido  com  os  valores  humanos.  Por  outro  lado, 
uma  responsabilidade  muito  especial  em  matéria  de  autorregulação  é  também 
aguardada pelos próprios profissionais da comunicação social. O empenhamento dos 
jornalistas  na  criação  de  condições  –  legais,  sociais,  económico‐laborais  –  que  lhes 
permitam  exercer  adequadamente  este  ofício  é  um  dos  lados  da moeda,  sendo  o 
outro, em contrapartida, a sua garantia de que a exercerão com respeito escrupuloso 






público18.  Nesta  medida,  a  autorregulação  materializa  a  prestação  de  contas 
(accountability)  à  sociedade,  através  de  um  conjunto  de  instrumentos,  que  pode 
envolver  a  codificação  de  normas  conhecidas  do  público  ou  a  criação  de  canais  de 







A  deontologia  surge  deste  modo,  enquanto  “conceito  central  da 
autorregulação profissional”20. Neste mesmo sentido, para José Juan Videla Rodríguez 
a  deontologia,  sem  autorregulação,  de  pouco  mais  serve  do  que  de  argumento 
simbólico e retórico para distinguir aqueles que a aplicam na sua prática profissional e 
os que  lhe  são  indiferentes21. Poder‐se‐á pois afirmar que a deontologia profissional 
dos  jornalistas  é  ela  própria  ambígua,  carecendo,  muitas  vezes,  de  estruturas 
adequadas destinadas a dar‐lhe sustentação. A este respeito, para Mário Mesquita, “a 
deontologia  constitui  um  instrumento  de  aperfeiçoamento  dos  jornalistas, 
individualmente  considerados,  ou  um  fator  de  identidade  da  profissão  no  seu 













poderosa,  salvadora  dos  cidadãos,  essa,  só  existe  na  imaginação  generosa  dos 
ingénuos ou na estratégia cínica de alguns “comunicadores”22.  
Em conclusão,  se por um  lado, os  jornalistas não podem deixar de  se pensar 
como profissão, também não podem prescindir de uma discussão ética mais alargada 
das suas práticas, das suas normas e da natureza normativa da sua função social, dado 
o  alcance  eminentemente  público  e  político  da  sua  intervenção.  Por  outro,  as 
condições do exercício da profissão obrigam a que a discussão ética e deontológica do 
jornalismo  seja  acompanhada  por  estudos  e  reflexões  conjuntas  acerca  das 





visa  incidir  sobre  o  modelo  das  sanções  disciplinares  aplicáveis  aos  jornalistas 
portugueses. Pretende‐se perceber qual o seu efeito na (in)eficácia da autorregulação 
da profissão, ou  seja, no  (in)cumprimento das  regras profissionais que  a  regulam, e 
que  traduzem  os  princípios  e  deveres  deontológicos  legalmente  consagrados.  Este 
tema será objeto de análise mais detalhada no último capítulo. 




uma  espécie  do  género  regulação”.24  Ou  seja,  pode‐se  afirmar  que  a  regulação  se 
constitui  como  uma  espécie  de  ecossistema  –  ou  chapéu  –  que  engloba  todas  as 
diferentes  espécies  que  cabem  dentro  do  conceito,  nomeadamente,  a  espécie 










sistema  regulamentar clássico, em que o Estado  surge  como o principal  responsável 
pela  fixação  da  legislação  e  dos  regulamentos,  com  vista  a  alcançar  os  objetivos 
pretendidos  pelas  políticas  públicas,  cabendo‐lhe  ainda  vigiar  pelo  seu  respeito, 
através da aplicação e imposição de sanções. Acerca dos sistemas regulados de acordo 
com  estes  princípios  diz‐se  também  que  são  objeto  de  uma  heterorregulação,  por 
oposição à autorregulação.   
A autorregulação, pelo contrário, define os sistemas de regulação voluntária da 
iniciativa  de  grupos  privados  que  estabelecem  as  regras  que  deverão  reger  o  seu 
próprio  comportamento e,  ao mesmo  tempo,  se  responsabilizam pelos mecanismos 
visando  a  sua  aplicação,  respeito  e  sancionamento.  Por  último,  a  corregulação 
representa formas de cooperação entre, por um lado, elementos de autorregulação e 
autocontrolo  –  que  segundo  a  autora  se  distingue  da  autorregulação,  por  dizer 
respeito a um modelo  regulamentar determinado pelo Estado e  imposto a privados 
para  sua  autoaplicação  –  e,  por  outro  lado,  a  regulação  tradicional  realizada  pelos 
poderes públicos, que se juntam num sistema regulatório autónomo. De acordo ainda 
com a definição de Palzer, o  tipo de combinação existente entre poderes públicos e 
privados  dá  origem  a  vários  modelos  de  corregulação:  desde  sistemas  que  são 
determinados pelo Estado, integrando domínios de incumbência dos poderes públicos, 
até  à  transposição  para  a  legislação,  efetuada  pelos  poderes  públicos,  dos 
regulamentos  assumidos  pelas  entidades  privadas,  reforçando,  deste modo,  o  seu 
carácter legal e obrigatório25. 
Para Vital Moreira, a regulação pura diz respeito aos sistemas em que o Estado 
















intensos de  regulação  ‐ uma  vez que, em  termos  jurídicos,  a  autorregulação é uma 
“regulação  não  estadual”28  –  e  eventualmente  mais  lesivos  da  liberdade  e  da 
autonomia da profissão. 
 Contudo,  e  para  que  os modelos  de  autorregulação  funcionem  dentro  das 
organizações profissionais, afastando a regulação externa por parte do Estado, devem 























(…)  ”. Contudo,  tal  facto  apenas  viria  a ocorrer uns meses depois, em  setembro de 
1976, não se tendo cumprido o prazo legal estipulado.  




Não  pode  deixar  de  se  constatar  que  esta  intervenção  estatal  foi  a 
consequência da inércia e da incapacidade dos jornalistas tomarem por conta própria a 
sua  autorregulação.  Esta  situação  acaba  por  ser  contraditória,  uma  vez  que,  após 
tantos  anos  de  ditadura  e  censura,  os  jornalistas  tenham  abdicado  e  perdido  a 
iniciativa  num  momento  determinante  para  a  afirmação  da  sua  autonomia 








os meios  de  comunicação,  no  respeito  pelos  princípios  deontológicos  de  rigor  que 
“garantam a  liberdade de expressão e o direito dos  cidadãos a  receber  informações 
verídicas  e  opiniões  honestas”,  devem  criar  organismos  ou  mecanismos  de 
autocontrolo,  destinados  a  garantir  a  vigilância  e  o  cumprimento  dos  princípios 
deontológicos. Não  obstante,  a  autorregulação  corre hoje o  risco  –  senão  é  já uma 
realidade  evidente  –  de  poder  ser  uma  fonte  de  desresponsabilização  profissional, 
                                                            
31  Horácio  Serra  PEREIRA,  “Deontologia  dos  jornalistas  –  Breve  incursão  histórica”,  monografia 
disponível no Sindicato de Jornalistas, texto policopiado, p. 10. 
32 Expressão utilizada por Carlos CAMPONEZ, 2011, op. cit, p.461. 
33  “Auto‐regulação  induzida”  será o  termo utilizado por Arons de Carvalho  relativamente à Comissão 




nomeadamente  quando  nos  deparamos  com  mecanismos  sancionatórios  frágeis  e 
pouco  independentes34.  Também  para  Bertrand,  a  falta  de  eficácia,  em  parte  da 
ausência  de  efetivos  mecanismos  sancionatórios,  é  uma  das  principais  críticas 
apontadas  à  autorregulação.  Para  além  de  estar  sujeita  às  pressões  de  lóbis  e  de 
interesses  corporativistas,  em  detrimento  do  público,  a  autorregulação  está  ainda 
ferida  de  falta  de  independência  e  de  credibilidade35.  Razões  pelas  quais  a 
autorregulação  se  encontra  atualmente  e  mais  do  que  nunca,  numa  situação  de 
extrema  fragilidade  e  descredibilização.  Segundo  Camponez,  a  autorregulação 




sua  autonomia,  resultantes  do  exercício  de  uma  profissão  preponderantemente 
assalariada  e  em  contextos  tecnológicos  e  empresariais  que  promovem  a  sua 
desprofissionalização e desqualificação. Neste contexto, as condições do exercício da 




Em  conclusão,  a  autorregulação  encerra  em  si  vulnerabilidades,  apontando 
Camponez  essencialmente  duas:  o  facto  de  não  possuir  força  de  lei,  e  de  estar 













consequência,  à  tentação  de  reforçar  a  regulação  legislativa”37.  Paulo  Martins 
acrescenta  ainda  que  “os  jornalistas  nem  sempre  revelam  disponibilidade  para  o 
escrutínio do seu trabalho – em alguns casos, recusam‐no liminarmente. Nessa atitude 
reside  uma  das  principais  limitações  da  autorregulação.  Estimular  um  ambiente 
profissional de debate e crítica, no plano deontológico, é condição para a combater. 
Evitando  ao mesmo  tempo  que  a  ética  e  a  deontologia  fiquem,  na  expressão  de 













–  a  eficácia  das  sanções  disciplinares  –,  importa  referir  que,  após  o  25  de  Abril, 
provavelmente em reação a décadas de censura, os  jornalistas não foram capazes de 




Código Deontológico  do  Sindicato  dos  Jornalistas  abrangesse  todos  os  profissionais, 







incumprimento  remetia  para  normas  disciplinares  internas  do  Sindicato. Na  prática, 
isto fazia com que os jornalistas não sindicalizados estivessem ao abrigo desse regime 
de  sanções  e  os  abrangidos  pudessem,  em  caso  de  desacordo,  retaliar  contra  a 
decisão,  pondo  termo  à  sua  qualidade  de  sócios  e  continuando  assim  a  exercer  a 
profissão sem outras medidas coercivas40. 
Contata‐se assim que a eficácia do modelo de  sanções  foi  sempre precário e 
sujeito  a  pressões  dos  próprios  jornalistas.  É  neste  cenário  que  os  modelos  de 
autorregulação  têm “evoluído”, ausentes de eficácia, provocando a descredibilização 
da  classe. O  sistema de  sanções deve pois  revestir‐se de eficácia. Contudo,  segundo 
Martins, não existe consenso quanto à forma de a garantir. No essencial, confrontam‐









no  desenvolvimento  do  nosso  trabalho,  e  tendo,  aliás,  sido  tema  transversal  de 
discussão  nos  congressos  de  jornalistas  portugueses  promovidos  pelo  Sindicato  dos 




A  ausência  de  condições  para  assegurar  o  cumprimento  do  Código 











concretizar. A  questão  de  fundo  que  permanece  em  toda  esta  discussão  prende‐se 
com a natureza disciplinar das sanções a aplicar, ou seja, se sanções de âmbito moral 
ou através de medidas coercivas. 
  Mesmo  numa  análise  superficial  às  intervenções  dos  jornalistas,  nos  três 
congressos – promovidos pelo Sindicato dos Jornalistas e que se realizaram em 1982, 
1986  e  1998,  respetivamente  –,  não  falta  quem  defenda  a  responsabilização 
deontológica  dos  jornalistas  e,  até,  quem  denuncie  situações  deontologicamente 
reprováveis. Contudo, no que  se  refere  às  sanções, e  segundo  as  conclusões do 2.º 
Congresso  limita‐as ao domínio moral, e o 3.º Congresso  fala apenas na necessidade 
de  um  órgão  capaz  de  congregar  todos  os  jornalistas  em  torno  de  questões 
fundamentais  da  deontologia  profissional,  “eventualmente  com  capacidade  de 
sancionar aqueles que violem o Código”43.  
A verdade é que a posição que tem dominado entre os jornalistas é a de que a 
profissão apenas deve  ser alvo de  sanções morais. Esta  ideia de que as  sanções por 
violação  das  regras  deontológicas  se  devem  limitar  a  questões morais  baseia‐se  no 
pressuposto de que um “bom sistema de denúncia pública é suficiente para  impor o 
respeito pelas regras de conduta dos  jornalistas”. Ou seja, ter como premissa base a 
hipótese  de  que  o  exercício  da  profissão  se  desenrola  num  sistema  onde  a 
credibilidade  tem  um  papel  central,  e  em  que  a  sanção moral  é  “suficientemente 
dissuasora  das  práticas  jornalísticas  irresponsáveis”.  A  este  propósito,  Óscar 
Mascarenhas, antigo presidente do Conselho Deontológico, sustentava que: “ (…) não 
é  com  normas  que  conseguimos  transformar  um  malandro  num  ético.  Pode‐se 
amedrontá‐lo  um  pouco mais, mas  também  se  lhe  aguça  o  espírito  para  ser mais 
malandro. Para  cada norma há uma  fuga. Por  isso é  importante que, para além das 
                                                            
42 Expressão utilizada por Carlos CAMPONEZ, 2011, op. cit., p. 476 








mais  longe  quando,  numa  intervenção  no  III  Congresso  dos  Jornalistas,  suscita  com 
pertinência o  facto da aplicação de  sanções não  se  restringir apenas aos  jornalistas: 
“aplicar sanções aos  jornalistas, sem aplicá‐las aos patrões, é  reforçar a  tendência  já 
latente  para  ver  os  jornalistas  como  culpados,  em  vez  daqueles  que  os  incitam  a 
proceder ao arrepio das regras éticas”45. Nesta mesma linha de pensamento, Arons de 





É  neste  quadro  que  alguns  dos  defensores  das  sanções morais  acrescentam 
ainda  o  argumento  que  os  jornalistas,  para  além  da  sua  responsabilidade  ética  e 
deontológica, não devem estar isentos de responsabilidade civil ou criminal, quando as 





























Vital Moreira  refere:  “Nem  se  diga  que  basta  a  responsabilidade  criminal,  civil  ou 
laboral  para  sancionar  tais  condutas.  Primeiro,  com  a  mesma  lógica,  nenhuma 
profissão  (advogados, médicos, etc.) precisava de uma deontologia disciplinarmente 
imposta, o que não sucede, como se sabe; segundo, essas formas de responsabilidade 
não  excluem  a  responsabilidade  deontológica,  até  porque  esta  pode  existir  sem 
aquelas;  terceiro,  enquanto  aquelas  formas  de  responsabilidade  visam  proteger 
interesses  de  terceiros,  ou  interesses  gerais  (caso  da  responsabilidade  criminal),  a 
responsabilidade  deontológica  visa  proteger  a  própria  dignidade  e  seriedade  da 
profissão”48. Mais tarde, em 2005, quando o Estatuto do Jornalista integrava já grande 
parte dos deveres previstos no Código Deontológico, Vital Moreira, voltou a insistir na 
questão,  alertando  para  o  facto  de,  apesar  de  a  Lei  estipular  já  um  conjunto  de 
“deveres fundamentais do jornalista”, não existia ainda “nenhum mecanismo previsto 













Jornalista,  acolheram,  na  sua  generalidade,  as  propostas  antes  sugeridas  por  Vital 
Moreira. 
    De facto, e de acordo com a Proposta de Lei, que deu origem a essas alterações 
do  Estatuto  do  Jornalista,  a  decisão  de  introduzir  um  espaço  para  as  sanções 
disciplinares  profissionais  foi  justificada  como  uma  tentativa  de  suprir  uma  lacuna 
existente  no  ordenamento  jurídico  português,  em matéria  de  responsabilização  dos 
jornalistas pelo  incumprimento dos “deveres  legais”. A este propósito, pode  ler‐se na 
Proposta  de  Lei  que  “Na  verdade,  a  apreciação  da  violação  dos  deveres  legais  e 
deontológicos  dos  jornalistas  processa‐se  atualmente  através  do  Conselho 
Deontológico do  Sindicato dos  Jornalistas. Ora,  este, não obstante  representar uma 
necessária  instância de reflexão crítica sobre a conduta ética dos  jornalistas, vê a sua 
esfera de atuação limitada por integrar uma associação profissional sem poderes sobre 
os  jornalistas  não  associados.  Pretendendo  ultrapassar  este  vazio,  optou‐se  por 
conferir  à  Comissão  da  Carteira  Profissional  de  Jornalista,  entidade  pública 






morais,  reduzindo  a  carga  das  punições  inicialmente  previstas.  Este  processo 
                                                            
50  “Liberdade  e  responsabilidade”,  Público, op.  cit., p. 9.  Esta posição  será  retomada dois  anos mais 
tarde, em 2007, [V. MOREIRA, “Indignação de opereta”, Público, op. cit. p. 37.]. 
51 A este propósito importa referir que no caso dos representantes dos jornalistas eles são eleitos pelo 








repreensão  escrita,  a  multa  pecuniária  de  100  a  10  mil  euros  e  a  suspensão  do 
exercício da actividade profissional até 12 meses. Assim, na última versão da Lei,  foi 
retirada  a  multa  pecuniária,  passando  a  contemplar  a  advertência  registada,  a 
repreensão escrita e a suspensão do exercício da actividade profissional até ao período 
máximo  de  um  ano.  Arons  de  Carvalho,  que  participou  neste  processo  legislativo, 
refere  a  este  propósito:  “Penso  que  é  mais  eficaz  uma  decisão  que  seja 












mecanismo mais  comum  e  transversal.  Segundo M.  Prodhome54,  eles  acolhem,  em 
regra,  os  princípios  fundamentais  da  dignidade,  da  honra,  da  verdade  e  da 
honestidade. Sendo eles o  resultado dum  intenso debate que  se  iniciou no  séc. XIX, 
acerca  da  industrialização  da  imprensa  e  da  profissionalização  do  jornalismo,  é  no 
início do séc. XX que se dá um significativo  incremento dos códigos deontológicos do 
jornalismo, acontecendo a sua grande generalização após a Segunda Guerra Mundial. 









de  uma  identidade  profissional  dos  jornalistas55.  Uma  identidade  que  se  quer 
autónoma  de  interferências  exteriores  à  profissão.  Nesta  medida,  os  códigos 
deontológicos representam a expressão da vontade dos jornalistas se autorregularem, 





deontológicos  são  facilitadores  da  aprendizagem  ética  da  profissão,  porque 
incorporam  um  conjunto  de  princípios  e  valores  que  os  torna  num  “acervo  ou 
património moral da profissão”57. 
Em  Portugal,  a  criação  do  primeiro  Código  Deontológico  dos  jornalistas  – 
inspirou‐se no Projeto de Código de Deontologia Profissional do  Jornalista, de 1972, 
onde  foi  recolher muitos dos  seus princípios.  Importa  ter  em  conta que o  contexto 
político  em  que  ele  foi  redigido  deixou  as  suas  marcas,  o  que  levou  a  que, 
inevitavelmente, alguns anos mais  tarde, se discutisse  já a sua  revisão. O que veio a 
acontecer em 1976, já depois da “Revolução de Abril”. Contudo, é de salientar que no 
projeto de 1972 as exigências impostas ao jornalista de garantir o direito do povo a ser 
informado  estavam  já  consignadas,  embora  sem  a  expressão  “luta”  e  “povo”  que, 
neste último caso, é substituído por “público”. –  iniciou‐se de forma sui generis e por 
imposição legal.  Foi em 1975, com a aprovação da Lei da Imprensa, designadamente o 
seu  artigo  61º,  que  atribuía  ao  SJ  a  competência  para  a  elaboração  do  Código 
Deontológico. Desta forma, Horário Serra Pereira (já anteriormente referido) esclarece 













Com  efeito,  e  atribuindo  a  Lei  ao  Sindicato  dos  Jornalistas  –  para  além  das 
funções  de  gestão  da  Comissão  da  Carteira  Profissional  de  Jornalista  –  a 
obrigatoriedade de implementar um Código Deontológico, a sua primeira versão surge 
em  1976,  com  um  artigo  (2.º)  dedicado  à  “aplicação  das  penalidades  previstas  nos 
Estatutos do Sindicato” nomeadamente: a advertência, a  censura e a  suspensão até 
um ano e a demissão. Contudo, e em bom rigor, o preceito legal em causa, ao remeter 
para  as  sanções do órgão  sindical, na prática era  como  se essas  sanções  fossem de 
âmbito  associativo  e  não  ético‐profissional,  o  que  fazia  com  que  as  mesmas  não 




lado, ele foi  instituído para abarcar todos os profissionais do  jornalismo,  incluindo os 
não  sindicalizados, por outro, e em caso de violação ao Código, as  sanções que  lhes 
eram  aplicadas  remetiam  para  as  normas  disciplinares  internas  do  Sindicato. Desta 














têm  assumido  o  Código  Deontológico  do  Sindicato  dos  Jornalistas  como  seu, 




opinião  generalizada  no meio  jornalístico  de  que  este  esforço  de  síntese  –  e  para 
alguns profissionais, um  instrumento  vago –, deixou em  aberto muitas  indefinições, 
quer  quanto  ao  alcance  do  próprio  Código,  quer  quanto  aos  poderes  efetivos  do 
Sindicato dos Jornalistas em fazer respeitar a deontologia profissional. Desta forma, os 
jornalistas  permitiram  a  “captura”  da  sua  autorregulação  pelo  legislador,  que  se 
apropriou do Código Deontológico dando‐lhe forma de Lei. Tal facto aconteceu com a 
publicação do Estatuto do  Jornalista, através da  Lei n.º 1/99 de 13 de  Janeiro. Mais 
tarde, com a revisão ao EJ aprovada em 2007, o artigo 14.º passou a ter um elenco de 
deveres  fundamentais  do  jornalista,  que,  assim,  foram  transferidos  da  esfera  da 
autorregulação  para  a  do  Direito.  O  Estatuto  do  Jornalista  deu  início  àquilo  que 
Camponez chamou de “jurisdificação da deontologia”61. 
Pode  assim  concluir‐se,  de  acordo  com  as  palavras  de  Joaquim  Fidalgo,  que 
através deste processo de captura do Código Deontológico pela Lei, “por muito  longe 
que  se  vá  na  codificação  de  prescrições  deontológicas,  nunca  o  imperativo  de  uma 














vontade  dos  jornalistas  institui‐los  internamente  nas  redações  do  meio  de 
comunicação  social  onde  se  inserem.  Mas,  se  é  verdade  que  é  na  vontade  dos 
jornalistas em criar os Conselhos de Redação que  reside o exercício  fundamental do 
seu  direito  de  participação,  não  é menos  verdade  que  em  alguns  desses  órgãos  de 
comunicação, o clima interno não é muito propício ao exercício desse direito por parte 




órgãos  de  comunicação”63,  pode  afirmar‐se  que  se  trata  igualmente  de  um 
instrumento de autorregulação ao qual os  jornalistas podem recorrer no  interior das 
suas  redações  editoriais. Contudo,  na  prática, os Conselhos  de Redação  estão  hoje, 
mais  do  que  nunca,  muito  aquém  das  suas  possibilidades  e  “potencialidades”, 
sobretudo  no  plano  ético‐deontológico.  As  questões  deontológicas  são  hoje  as  que 
colocam mais dúvidas e  incertezas ao modus operandi dos  jornalistas, e os Conselhos 
de  Redação  poderiam  prestar  um  contributo  determinante  na  resolução  de muitas 
dificuldades  que  surgem  no  dia‐a‐dia  de  uma  redação.  Desde  logo,  poderiam  criar 
códigos  de  conduta  internos  que  não  se  limitassem  a  reproduzir  as  competências 
conferidas por  Lei e a  terem um papel ativo na análise das questões deontológicas, 
dando  pareceres  ou  recomendações.  Talvez  se  possa  concluir  que  as  direções  dos 
órgãos  de  comunicação  não  revelam  muito  interesse  em  desenvolver  todas  as 
“potencialidades” destes  instrumentos de  autorregulação, encarando‐os  antes  como 
hipotéticas “forças de bloqueio”64.  
Os Conselhos de Redação estão assim em contra lógica, diminuídos em número 
e  atividade, devendo,  antes,  crescer  e  consolidar  a  sua  intervenção  como  forma de 
cooperação na era em que o impacto da tecnologia na esfera deontológica é cada vez 
maior. A este propósito, Carlos Camponez refere que “os conselhos de redação podem 






previstos na  Lei, a  sua existência não  tem um  carácter obrigatório. A  sua existência 
está,  assim,  em  grande  medida,  determinada  pela  vontade  dos  jornalistas  de  se 
organizarem e assumirem as suas  responsabilidades no  interior das  redações. Tendo 
sido  já um órgão bastante vulgarizado entre os órgãos de comunicação  social, a  sua 
existência, bem como o seu papel, têm vindo a diminuir nos últimos anos, quer por via 
da  redução  das  suas  competências,  quer  devido  à  sua  inatividade,  quer  ainda  pelo 

















Wemans  para  assumir  as  mesmas  funções.  Importa  no  entanto  registar  que, 







desempenhada  por  José  Paquete de Oliveira67. O  que  não  deixa  de  ser  sintomático 








não  deveria  ser  deixado  ao  arbítrio  das  administrações  da  RTP,  mas  deveria  ser 





Função  essencial  deste mecanismo  autorregulador  é  a  de mediar  a  relação 
entre o órgão de comunicação  social e o  seu público. Habilitado a  resolver conflitos 
que de outra forma poderiam ter de ser dirimidos em sede judicial, o Provedor dispõe 
de poder de influência ‐ tanto para fora do meio (na medida em que torna públicos os 















seu  perfil,  sendo  geralmente  confiado  a  um  jornalista  prestigiado  no meio  e  com 
experiência  comprovada,  como  foi  o  caso  de  Mário  Mesquita,  já  anteriormente 
mencionado  –  nomeado  como  primeiro  Provedor  da  imprensa  escrita  nacional  no 
Diário de Noticias, em 199769. 
O  Provedor  funciona,  em  regra,  junto  dos  meios  de  comunicação  e  está 
habilitado  fundamentalmente  para  receber  as  críticas,  queixas  ou  dúvidas  das 
respetivas audiências relativamente a matérias informativas divulgadas, analisando‐as 
e  emitindo  sobre  elas  um  comentário  público.  Procura  estimular  "uma  cultura  de 





a  compreender  melhor  as  condições  concretas  do  exercício  do  jornalismo,  ajuda 
igualmente  o  jornalista  a  entender melhor  as  ideias,  expectativas  e  exigências  do 
leitor”73. 
Contudo, a posição do Provedor nem sempre é fácil. Como destaca Bertrand, o 
seu  principal  desafio  consiste,  em  preservar  um  equilíbrio  difícil:  não  ser  visto  pelo 
público como advogado do órgão de  informação e pelos membros da  redação como 
porta‐voz  dos  leitores.  A  sua  independência  face  à  empresa  deve  ser  preservada, 
através  de  fórmulas  como  a  limitação  temporal  do  mandato74.  A  este  propósito, 
importa  salientar  a  intervenção  de Mário Mesquita,  num  colóquio  promovido  pelo 
Sindicato  dos  Jornalistas  em  1991,  que  sintetizou  a  questão  da  seguinte  forma:  o 














dos  limites da  função: “O Provedor não serve para castrar o  jornalismo. Assim como 
não  basta  para  garantir  o  bom  jornalismo.  Só  pode,  como  a  deontologia,  chamar  a 
atenção  para  que  o mau  jornalismo  é  isso mesmo: mau  jornalismo”. Daí  o  balanço 
“moderadamente otimista” do seu mandato77.  
Com  efeito,  e  apesar  da  intervenção  do  Provedor  gerar  uma  posição 
globalmente  favorável  à  sua  existência  e  à  sua  atuação,  ela  também  encerra  em  si 
algumas vulnerabilidades. Desde logo, nuns casos, por força do desempenho particular 







para  desenvolver  um  olhar  crítico  sobre  o  Jornalismo.  A  independência  e  a 



















O  Conselho  de  Imprensa  “é  provavelmente  o  mecanismo  de 
autorregulação mais  completo”80. Ou, para usar  a expressão  criada por Claude‐Jean 
Bertrand,  um  dos  principais  M*A*R*S*,  abreviatura  de  “Meios  de  Assegurar  a 
Responsabilidade  Social”  dos media  (na  terminologia  anglo‐saxónica,  usa‐se  a  sigla 
M*A*S*, abreviatura de “Media Accountability Systems”, ou seja, meios destinados a 
assegurar que a comunicação  social,  socialmente  responsável como deve  ser, presta 
públicas contas pela sua actividade). O Conselho de Imprensa, considerado por Aznar e 
Bertrand,  como  um mecanismo  autorregulador  completo,  conquistou  uma  opinião 
geralmente positiva na comunidade jornalística. Neste sentido, o caso mais conhecido 
é o do Press Council britânico, criado em 1953 e, entretanto, foi reformulado por duas 
vezes,  até  se  chegar, em 1990,  à  atual Press Complaints Commission  (PCC)81, que o 
substituiu. A funcionar há mais de 50 anos, apesar de múltiplos acidentes de percurso, 
nasceu em 1953, precisamente por reação à anunciada intenção do Governo da época 
de  criar  um  organismo  desse  tipo,  mas  investido  de  poderes  legais  e  capacidade 
sancionatória do Governo. 
A medida  do  seu  sucesso  é  dada,  desde  logo,  pelo  facto  de  ele  ser  referido 
quase  como  sinónimo  do  próprio  conceito  de  autorregulação. De  facto,  quando  os 
britânicos escrevem ou  falam da autorregulação dos media é da PCC que  realmente 
falam,  certamente  por  ser  o  organismo  mais  visível  e  também  aquele  em  que 
depositam mais expectativas. 
O  Press  Council  britânico,  nos  seus  inícios,  incluía  apenas  representantes  do 









dos  patrões  da  imprensa  e  traduziu‐se  num  ato  de  autorregulação  contraposto  à 
experiência portuguesa pouco ortodoxa de autorregulação induzida.   
No  entanto,  importa  salientar  que,  em  rigor,  este  instrumento  está  mais 
próximo de  ser  considerado uma  forma de  corregulação do que de  autorregulação. 
Isto porque, na  sua  composição devem  constar  todos os  representantes dos media. 
Inclui habitualmente, no modelo mais típico, os três grandes grupos de protagonistas 
do processo comunicativo: os  investidores dos media (empresários), “que possuem o 
poder  de  informar”,  os  produtores  dos media  (jornalistas),  “que  têm  o  talento  de 
informar”, e os usuários dos media (o público), “que têm o direito de ser informados”. 




formulação  ideal‐típica, o que  leva Claude‐Jean Bertrand a distinguir entre “pseudo  ‐ 





conselhos”,  que  “não  têm  qualquer  interesse”84  para  a  ambição  e  os  objetivos  dos 
M*A*R*S*.    Por  sua  vez,  os  “semi  ‐  conselhos”  são  aqueles  que  podem  preencher 
algumas  das  suas  funções  habituais, mas  que  estão  de  algum modo  limitados  pelo 
facto de não assegurarem a representação dos três “corpos‟  implicados no processo 
comunicativo.  Por  último,  os  “verdadeiros  conselhos”  são  os  que  sentam  à mesma 









“conselhos  de  disciplina”  existentes  em  muitos  sindicatos  de  jornalistas  (como  o 
português) ou de meras “comissões paritárias de editores e de repórteres”85. Segundo 
este  autor, e  independentemente da distinção  anteriormente  feita, os  conselhos de 
imprensa  não  deixam  de  ter  um  papel  fundamental  – mesmo  no  caso  português, 






autorregulação  profissional”86.  Na  mesma  linha  de  pensamento,  Martins  também 
considera  que  os  Conselhos  de  Imprensa  “não  são  exatamente  instrumentos  de 
autorregulação,  na  mais  estrita  aceção  do  termo,  uma  vez  que  podem  envolver 
profissionais, empresas e público”87.  
Estes  organismos  –  surgiram  com  carácter  pioneiro  na  Suécia,  em  1916. 
Começaram a generalizar‐se sobretudo a seguir à II Guerra Mundial, à semelhança do 
que  aconteceu  com  a  adoção  dos  códigos  deontológicos,  numa  altura  em  que  se 
chamou  uma  atenção  crescente  para  o  poder  e  para  as  responsabilidades  da 
comunicação  social  na  construção  e  dinamização  do  espaço  público.  As  iniciativas 
multiplicaram‐se ao longo da década de 1960, um pouco por todo o mundo. Dedicam‐
se  fundamentalmente  a  receber  as  queixas  dos  cidadãos  sobre  comportamentos 
incorretos dos media que direta ou  indiretamente os afetam,  formulando sobre eles 









muitas  vezes,  a  sua  intervenção  acaba  por  se  esgotar  apenas  numa  atividade  de 
mediação.88 
Com  efeito,  e  no  que  diz  respeito  ao  tipo  de  sanções  aplicadas  por  estes 
organismos, de uma  forma geral atuam segundo a designação de “tribunais morais”, 
cujo “poder é de índole moral e raramente vai para além da denúncia das violações à 




Não  obstante,  são  apontadas  como  principais  críticas  aos  conselhos  de 
imprensa: apenas se referirem à imprensa e não aos media em geral; a atividade estar 
centrada  nas  questões  referentes  à  análise  das  queixas  contra  os  jornalistas,  em 





Em Portugal o Conselho de  Imprensa  existiu  entre  1975  e  1990.  Enquanto  a 
maioria dos Press Councils nasceu por iniciativa própria da imprensa (fosse a iniciativa 
das  organizações  de  jornalistas,  dos  empresários  e  proprietários  de  jornais,  ou 
conjunta  destes  dois  grupos),  o  Conselho  de  Imprensa  português,  inspirado  no  seu 
homólogo britânico – Press Council –, foi criado por iniciativa direta do Estado (poder 
















jornalistas  iniciada  no  princípio  do  século  XX”.  Teve  como  “marcas  de  nascença‟  o 
facto  de  ter  resultado  de  uma  iniciativa  do  poder  político;  ter  tido  uma  existência 
tornada obrigatória por Lei; um estatuto com poderes alargados para além do plano 
ético‐deontológico; um esquema de  funcionamento e de  financiamento  integrado na 
órbita  da  Assembleia  da  República94  e  uma  forte  presença  do  poder  político.  Em 
contrapartida,  a  participação  de  representantes  da  opinião  pública  –  se  não 








Para além destas,  foram‐lhe atribuídas  funções diversas de “controlo  jurídico‐político 













político  e  económico  ou  por  uma  orientação  geral  que  respeite  os  princípios 
constitucionais”96.  
A  especificidade  do  Conselho  de  Imprensa  português  não  se  restringiu  ao 
“sistema  alargado”  de  poderes.  Também  no  que  diz  respeito  à  sua  composição,  o 
referido autor evidencia algumas dessas especificidades deste organismo português: 
foi  alvo  de  uma  “inédita  participação  na  sua  composição  de  elementos  de  partidos 
políticos”97;  “optou  sempre  pela  defesa  e  alargamento  dos  direitos  dos  jornalistas” 
mesmo  quando  entravam  em  conflito  com  os  de  “outras  estruturas  da  própria 
imprensa ou com outros direitos dos cidadãos, com exceção do «direito à honra»”98. 
Arons de Carvalho salienta ainda que o seu papel de defesa da imprensa face ao poder 
político  e  económico  assumido  pelo  Conselho  de  Imprensa,  pelo menos  até  1985, 
contribuiu  para  acentuar  a  sua  “faceta  oposicionista  e  de  contrapoder”99,  em 
detrimento da sua ação como instância de arbitragem moral, de resolução de conflitos 
e de aproximação entre a  imprensa e o público. Com efeito, durante os primeiros 10 
anos  de  atividade100,  entre  1975  e  1985,  “cerca  de metade”101  do  total  de  queixas 
recebidas pelo Conselho de  Imprensa  tinham  a  ver  com  alegado  incumprimento do 


















frequentemente  as  pessoas  se  sentiam  ofendidas  ou  maltratadas  pela  imprensa, 
procurando  nesta  instância  mediadora  (gratuita  e  mais  rápida  do  que  o  tribunal, 
embora com menor autoridade legal) a devida reparação pública102.    
Pese  embora  o  leque  variado  de  atribuições  que  estavam  confiadas  ao 
Conselho de  Imprensa português,  importa  lembrar que, à semelhança dos seus pares 
estrangeiros,  não  lhe  estavam  conferidos  poderes  sancionatórios  específicos. Nesta 
medida,  o  poder  de  influência  deste  organismo  exercia‐se  numa  espécie  de 
“magistratura moral‟, a obrigatoriedade de publicação das  suas decisões nos órgãos 
de comunicação social objeto de crítica era o resultado público visível da sua ação e, 
portanto,  “a  eficácia  das  deliberações  do  Conselho,  como  dos  seus  congéneres 





Não obstante, este destacado  investigador  reconhece que apesar de  ter  sido 
extinto em 1990, a sua atuação em nada ficou descredibilizada, uma vez que, dez anos 
após  o  seu  funcionamento  continuava  a  ser  “uma  das  raras  instituições  em  que  o 
tempo  não  provocou  (…)  qualquer  desgaste  ou  desprestígio”105.  Acrescenta‐se  aliás 
que, se tratou de um organismo que marcou profundamente o sistema da regulação 
do  jornalismo  português  e  que  não  encontrou  substituto  à  altura  no  âmbito  da 












A  este  propósito,  Camponez  conclui  que,  com  a  extinção  do  Conselho  de 
Imprensa e a sua substituição pela Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS), 
“os  jornalistas  ficaram  “órfãos” de uma  certa autorregulação que, na  realidade, não 
era sua. Mesmo sendo um organismo de corregulação, os jornalistas não deixavam de 
se  rever  nos  objetivos  do  conselho  de  imprensa  como  um  organismo  claramente 
enquadrado  nos mecanismos  da  sua  autorregulação,  ao  ponto  de  ter mobilizado  o 
Sindicato  contra  a  sua  extinção107”.  E  acrescenta  que,  “deste modo,  a  extinção  do 
Conselho de Imprensa faria desaparecer um importante órgão onde utentes de órgãos 
de  comunicação  social  e  jornalistas  poderiam  apresentar  as  suas  queixas, 
comprometendo igualmente o património de jurisprudência acumulado durante cerca 
de 15 anos de funcionamento”108.  





da  “sociedade  civil‟  e,  designadamente,  dos  protagonistas  da  atividade  mediática 
(jornalistas  e  empresas  jornalísticas).  Seria,  com mais  propriedade,  um  exemplo  de 
“autorregulação  induzida”109 ou, para utilizar uma expressão cada vez mais frequente 
nestes  contextos,  de  “autorregulação  regulada”.  Ainda  assim,  não  obstante  as  suas 
                                                            
107 A este propósito, importa salientar que a Alta Autoridade para a Comunicação Social, que substituiu 
o  Conselho  de  Imprensa não  teve,  até  à mudança na  sua  composição  em  1997,  representantes dos 
jornalistas.  Em  contraste,  o Governo  e  o  partido  do  poder  podiam  hegemonizar  a  sua  influência  na 
AACS. De facto, até esse ano, os representantes do Governo e do partido maioritário ao Parlamento não 
só tinham   a maioria dos membros da AACS, como  lhes cabia   ainda cooptar outros quatro membros, 
reforçando  essa hegemonia.  Esse  facto,  também  conduziu os  jornalistas  a uma  atitude  crítica  face  à 
extinção do Conselho de Imprensa. 
108 Carlos CAMPONEZ, 2011, op. cit, p. 515;518. 
109  Alberto  Arons  de  CARVALHO,  depoimento  sobre  o  Conselho  de  Imprensa  recolhido  pelo  autor 




insuficiências  e  particularidades,  parece  hoje  claro  que  ele  deixou  uma  marca 
genericamente positiva em diversos quadrantes dos que por ele passaram110.  
Como conclui Von Krogh111, os conselhos de imprensa podem ser (como já são 




5. Sindicato  dos  Jornalistas  e  o  Conselho  Deontológico:  a  autorregulação 
frustrada do jornalismo português 
Dedicaremos  agora  uma  referência  aos  fatores  que  mais  têm  marcado  a 
existência do Sindicato dos Jornalistas e em especial do seu Conselho Deontológico. No 
capítulo  seguinte,  daremos  nota  do  registo  da  sua  mais  recente  atividade  e  dos 
testemunhos  do  antigo  presidente  do  Sindicato,  Alfredo Maia,  e  também,  da  atual 
presidente do Conselho Deontológico, São José Almeida. 
Começamos  por  partilhar  da  opinião  de  Camponez,  quando  no  seu  estudo 
aprofundado  sobre “A autorregulação  frustrada dos  jornalistas portugueses – 1974  ‐
2000”,  refere  que,  no  seu  entender,  o  Conselho  Deontológico  do  Sindicato  dos 
Jornalistas é o órgão que melhor materializou, até hoje, o conceito de autonomia e de 
autorregulação profissional dos jornalistas112. 
Numa  retrospetiva  de  enquadramento  acerca  da  atuação  do  Conselho 
Deontológico, desde o pós‐25 de abril de 1974 até hoje, verifica‐se que a sua atividade 
até  1990  se  resume  essencialmente  a  uma  “ação  autocentrada:  de  jornalistas,  por 
jornalistas e para  jornalistas” 113. Martins refere que tal situação se  ficará a dever ao 










escrutínio  de  incompatibilidades114.  Por  sua  vez,  entre  1991  e  1996,  durante  os 
mandatos  de  Daniel  Reis,  o  Conselho  assumiu‐se  como  de  autorregulação  “de 
jornalistas  e  para  jornalistas”.  Em  regra,  as  queixas  de  cidadãos  eram  arquivadas, 
porque entendia não dispor de  competências para as apreciar. Estratégia oposta  foi 














Atravessando  várias  direções,  o  Conselho  Deontológico  foi  fortemente 
influenciado  pela  forma  como  cada  dirigente  interpretou  e  desempenhou  as  suas 













profissional  dos  jornalistas,  que  a  apreciação  das  infrações  cometidas  ao  Código 
Deontológico não deverá envolver apenas os jornalistas, “dado que isso escamotearia 
o  contexto  empresarial  que  tantas  vezes  as  explica”.  Concluindo  que  “o  problema 
deontológico  só  poderá  ser  resolvido  no  âmbito  das  empresas  e  nunca  entre  os 
jornalistas”117. 
A  determinação  legal,  imposta  pela  Lei  da  Imprensa  em  1975,  para  que  o 
Sindicato dos  Jornalistas  criasse um Código Deontológico, encontrou  resposta quase 
imediata por parte deste órgão que, logo em 1976, deu origem à sua primeira versão. 
Caracterizada por  fortes  influências  resultantes do período  revolucionário de  então, 
viria  a  ser  substituída  em  1993,  por  uma  “versão  reduzida  a  dez  pontos  –  e  sem 
sanções previstas – que se encontra em vigor”. Até 1993, o Sindicato dos  Jornalistas 
detinha  também  o  papel  de  instituição  credenciadora  dos  títulos  profissionais  dos 
jornalistas, mantendo nas suas  funções o controle do acesso à profissão. Contudo, o 
Conselho Deontológico nunca  reuniu as condições suficientes para garantir o efetivo 




Na verdade,  tanto o Sindicato dos  Jornalistas  como o Conselho Deontológico 
resistiram durante muito tempo à “erosão” do seu poder de representação. Tal facto 
ficou  a  dever‐se,  em  larga  escala,  ao  facto  de  a maioria  dos  jornalistas  se  terem 
mantido  fiéis à  sua estrutura  sindical,  reconhecendo‐lhe os direitos herdados  com a 
institucionalização do modelo corporativo do Estado Novo,  imposto desde 1934, que 












órgão  regulador  alargado  a  todos  os  jornalistas,  colocando  de  forma  cada  vez mais 
premente o problema da sua representatividade e da necessidade da sua autonomia. 
Esta  situação  está  na  origem  do  facto  de,  com  alguma  frequência,  sempre  que  o 
Conselho Deontológico  se  pronunciava  contra o  comportamento  profissional  de  um 
sócio,  se  confrontar  com  a  “retaliação”  deste  último  –  “e  dos  seus  amigos”119  – 
manifestada através da desvinculação do Sindicato dos Jornalistas. 
Com  efeito,  a  ausência  de  um  quadro  sancionatório  aplicado  pelo  Conselho 
Deontológico,  que  vinculasse  todos  os  jornalistas,  resultou  numa  lenta,  mas 





autonomia  profissional  numa  “autorregulação  regulada”.  Na  verdade,  este  aspeto 
representa  o  culminar  de  uma  autonomia  e  de  uma  autorregulação  profissional 
fortemente tutelada pelo Estado. 
De  facto,  a  intervenção  estadual  em  matéria  de  autorregulação  foi  vasta: 
definiu a própria  forma de organização dos  jornalistas,  impondo‐lhes, numa primeira 
fase,  um  sindicato  único  e,  de  alguma  forma,  determinando  a  autorregulação  dos 
jornalistas, mesmo  quando  o  regime  democrático  passou  a  prever  a  liberdade  de 
associação; determinou os critérios de acesso à profissão, bem como os critérios de 
atribuição  da  carteira  profissional;  determinou  o  modelo  de  ensino  superior  do 
jornalismo;  impôs  um  modelo  sancionador,  gerido  embora  por  jornalistas  e 
representantes  dos  empresários  de  comunicação,  por  considerar  insuficientes  as 
fórmulas  vigentes  em  sede  de  autorregulação,  não  obstante  as  competências  já 
                                                            
















–  e  exercidos  pelo  Conselho Deontológico  –  na  atribuição  e  revalidação  da  carteira 
profissional; em segundo  lugar, devido à  impossibilidade estatutária de transformar o 
Conselho Deontológico do Sindicato dos Jornalistas num órgão associativo alargado a 









não  ter  como  obrigar  os  jornalistas  e  os  media  a  publicar  os  seus  pareceres;  a 
publicidade  limitada  das  suas  decisões  reduzir  o  carácter  da  sanção  moral  do 
jornalismo; o seu funcionamento assentar num sistema excessivamente voluntarista e 










também marcado  por  uma  outra  celeuma  iniciada  no  final  dos  anos  80  do  século 
passado, e que teve a ver com a  ideia de ser criada uma Ordem dos Jornalistas. Esta 
ideia colocou‐se a partir de uma “contradição  insanável” consubstanciada na questão 
central:  “poderá  uma  associação  privada  constituir‐se  como  órgão  definidor  das 
normas de deontologia e, eventualmente, dos procedimentos disciplinares com vista 
ao seu sancionamento, num contexto de  liberdade de associação?”122. Foi a resposta 
negativa  a  esta  questão,  que  deu  origem  à  ideia  de  construir  uma  ordem.  O 
movimento  foi  lançado  pela  Associação  de  Jornalistas  Portugueses  (AJP),  em  1991, 
depois da sua  fundação. Pode  ler‐se, no seu documento  fundador – ainda disponível 
no  sítio eletrónico  criado para a promoção e divulgação da ordem dos  jornalistas –, 
que recebeu o nome de Ata 1991: “Um grupo de Jornalistas profissionais tem vindo a 
defender  a  existência  de  uma  entidade  que  zele  pela  função  social,  dignidade  e 
prestígio  dos  Jornalistas  portugueses  e  que  os  represente  sempre  que  estejam  em 
causa questões de âmbito deontológico ou os  interesses, direitos e prerrogativas dos 
Jornalistas” 123. 
Nas  palavras  de  Carlos  Albino,  presidente  da  Associação  de  Jornalistas 
Portugueses124, a associação extinguir‐se‐ia por completo  logo que  fossem criadas as 










próprio  Governo125.  Os  seus  promotores  refutavam,  por  um  lado,  o  facto  de  o 
Sindicato  continuar  a  exercer  funções  de  acreditação  profissional  e,  por  outro,  a 
coexistência de  funções no  interior da organização  sindical no domínio da  regulação 
deontológica. Esta situação, aos olhos dos defensores da Ordem, não seria compatível. 
Segundo  estes,  estaria  em  causa,  não  só  a  atribuição  da  carteira  profissional  de 
jornalista pelo  Sindicato dos  Jornalistas,  como  igualmente  “a discussão da natureza, 
legitimidade e âmbito do pronunciamento do Conselho Deontológico do Sindicato, em 




que  o Código Deontológico  era  ineficiente,  correspondendo  apenas  a  uma  carta  de 
ética  que  se  limita  a  enunciar  uns  poucos  princípios  vagos,  norteadores  da 
deontologia126. 
Por sua vez, o Sindicato defendia “quatro razões para dizer não à Ordem”: em 
primeiro  lugar,  porque  colocaria  em  causa  a  liberdade  individual,  uma  vez  que  a 
inscrição seria obrigatória ofendendo a  liberdade de associação; em segundo, porque 
representaria  uma  perda  de  autonomia  coletiva  da  classe,  relativamente  ao  poder 




com  base  nas  razões  evocadas  pelo  Sindicato  que  a  proposta  dos  defensores  da 
criação  da Ordem  obteve  forte  oposição  por  parte  da  direção  do  Sindicato,  que na 
altura, representava mais de 90 por cento dos filiados128. 
                                                            








Porém,  reagindo  às  iniciativas  da  Associação  Portuguesa  de  Jornalistas,  o 
Sindicato decidiu realizar um referendo à classe sobre a proposta de criação da Ordem 
dos  Jornalistas  –  paralelamente  a  organização  sindical  reforçava  esforços  na 
autonomia do Conselho Deontológico e na reativação do Conselho de Imprensa –, ato 
que ocorreu a 26 e 27 de maio de 1992, tendo sido recusada por 80,22 por cento dos 
votos  expressos,  naquela  que  foi  considerada  a  consulta  mais  participada  dos 
jornalistas.  Deste  modo,  os  jornalistas  recusaram  uma  certa  ideia  de  corporação 
profissional. Os cartazes e autocolantes da campanha contra a Ordem dizem bem de 
alguns  pressupostos  ideológicos  associados  à  forma  como  os  próprios  profissionais 
encararam o exercício da profissão. Neles podia‐se ler: “Sou jornalista não me metam 
na ordem”129. 
Desta  forma,  as  “teses  do  movimento  pró‐ordem  foram  derrotadas”.  No 
entanto,  um  pedido  de  intervenção  do  procurador‐geral  da  República  junto  do 
Tribunal Constitucional, formulado pela Associação Portuguesa de Jornalistas, viria, um 
ano  depois,  a  desencadear  um  processo  de  alteração  profunda  do  sistema  de 
acreditação profissional, com efeitos diretos na regulação. O Acórdão 445/93 decretou 
inconstitucionais  diversas  normas  do  Estatuto  do  Jornalista  e  do  Regulamento  da 
Carteira  Profissional,  por  violarem  os  princípios  da  liberdade  sindical  e  da 
independência das organizações sindicais perante o Estado. Entre elas estavam as que 
regulavam a atribuição ao Sindicato de competências no domínio da emissão de títulos 
profissionais  e  da  aplicação  de  sanções  pela  infração  de  deveres  deontológicos.  O 
Sindicato perdeu assim uma competência que, em bom rigor, não tinha condições para 
exercer  integralmente130.  Entretanto  e  após  a  publicação  do  Acórdão  do  Tribunal 
Constitucional,  o  sistema  de  atribuição  de  títulos  profissionais  foi  suspenso  durante 
cerca de  três anos, até à entrada em  funções da denominada Comissão da Carteira 
                                                            
129  Segundo  dados  do  Sindicato  dos  Jornalistas,  dos  2207  jornalistas  então  detentores  de  carteira 
profissional, votaram 1325  (60,03%),  tendo‐se pronunciado contra a criação da ordem dos  jornalistas 





Profissional  de  Jornalista,  dando  cumprimento  ao Decreto‐Lei  n.º  291/94,  de  16  de 
Novembro131.  
 
6. Comissão  da  Carteira  Profissional  de  Jornalista  e  a  criação  da  Secção 
Disciplinar: uma solução híbrida 
A Comissão da Carteira iniciou funções em 1996, em cumprimento do Decreto‐
Lei  n.º  241/94,  de  16  de  novembro,  cabendo‐lhe  assegurar  o  funcionamento  do 
sistema  de  acreditação  profissional  dos  profissionais  da  informação  dos  órgãos  de 
comunicação  social,  que  anteriormente  cabia  ao  Sindicato  dos  Jornalistas. Contudo, 
em 2007, adquiriu competências disciplinares na sequência da revisão do Estatuto do 
Jornalista, através das alterações introduzidas pela Lei n.º 64/2007, de 6 de novembro. 
A  partir  de  então  houve  um  reforço  nas  competências  da  Comissão  da  Carteira 
Profissional  de  Jornalista  (CCPJ),  nomeadamente  “as  de  verificar,  e  eventualmente 
























por um  lado, pela  restrição do  seu  carácter  interprofissional e, por outro  lado, pelo 
alargamento do seu âmbito a questões do foro disciplinar”135.  
É interessante atentar na natureza deste órgão. Ainda que seja identificado por 
alguns  autores  como  organismo  de  autorregulação,  revela,  na  verdade,  um  caráter 
híbrido, atendendo à sua composição e ao facto de a sua criação não ser espontânea 
“mas  induzida  por  via  legal”136.  Tendo  a  Secção Disciplinar  do  CCPJ  sido  criada  em 
2007, por força da revisão do Estatuto do Jornalista, pode afirmar‐se que o modelo de 
atuação  no  campo  disciplinar  está  plenamente  regulamentado,  por  via  legal,  bem 
como se encontram tipificadas as situações em que a CCPJ pode intervir. 
Por  sua  vez, e no que diz  respeito  ao  seu  funcionamento, Camponez137  vê  a 
CCPJ  como  uma  “solução  híbrida,  que  junta  elementos  da  autorregulação,  da 
corregulação  e  da  regulação  estatal  e,  ao mesmo  tempo,  aproxima  os modelos  de 
representação  sindical e da Ordem”. Enquanto Arons de Carvalho138  constata que  a 
História  se  repete:  a  ausência  de  uma  forma  consistente  de  autorregulação  na 













Por  sua  vez,  o  regime  disciplinar  contemplado  no  Estatuto  do  Jornalista  (EJ) 
prevê  no  seu  art.º  14.º,  sobre  o  qual  incide  a  atuação  da  CCPJ,  um  conjunto  de 
deveres.  Contudo,  apenas  a  violação  dos  deveres  estipulados  no  n.º  2  são 
sancionáveis. As penas previstas são (art.º 21.º n.º 1 e 2 do EJ): advertência registada, 
repreensão escrita e suspensão de exercício de atividade até 12 meses – que só pode 
ser  aplicada  caso, nos  três  anos  anteriores, o  jornalista  tenha  sido  sancionado duas 
vezes com repreensão escrita ou uma vez com idêntica pena de suspensão. A cargo da 
Secção  Disciplinar  fica  o  procedimento  disciplinar  (art.º  21.º  n.º  5),  podendo  ser 
desencadeado por iniciativa da própria CCPJ; por “pessoa que tenha sido diretamente 
afetada pela  infração disciplinar” ou através da participação do conselho de  redação 
do  órgão  em  que  tenha  sido  cometida,  “quando  esgotadas  internamente  as  suas 
competências  na matéria”.  Finalmente,  a  parte  decisória  da  condenação  é  tornada 
pública no sítio eletrónico da entidade e, esgotado o prazo de impugnação contenciosa 
ou transitado em  julgado o processo, “em condições que assegurem a sua adequada 
perceção, pelo órgão  de  comunicação  social  em que  foi  cometida  a  infração”  (art.º 
21.º n.º 6 e7).  
Assim, apenas o Conselho Deontológico do Sindicato dos Jornalistas é uma pura 




sua  ação  a  formalismos  estritos:  os  respetivos  pareceres  incidem  sobre  práticas 















A  regulação  do  Estado  através  da  criação  de  organismos  reguladores  surge 
como  o  enfoque  principal  e  como  forma  de  heterorregulação  dos  meios  de 
comunicação  social, estando necessariamente  ligada aos  imperativos e  fundamentos 
genéricos da regulação. Assim, a regulação do Estado apesar de ter um enorme peso, 
não chega para pensar o sistema como um todo já que o seu funcionamento depende 
da  “construção  regulatória”  na  sua  totalidade140.  A  heterorregulação  é,  então,  uma 




80  do  século  passado.  Sob  a  forma  de  autoridades  administrativas  independentes, 
essas entidades surgiram associadas ao fim do monopólio dos operadores públicos de 
televisão e ao  início da era da concorrência. Na verdade, a  tutela governamental do 
operador de  serviço público  revelava‐se  incompatível com a escolha dos operadores 
privados que juntamente com ele disputariam o mercado televisivo. 
Em  Portugal,  a  Constituição  da  República  Portuguesa  prevê,  desde  1976, 
sempre no seu artigo 39,º a regulação dos meios de comunicação social. Contudo, só 
com a revisão constitucional de 1989 se abriu o leque à regulação pública de todos os 
meios  do  sector,  levada  a  cabo  pela  Alta  Autoridade  para  a  Comunicação  Social, 












a  exercida  pelos  antigos  Conselhos  de  Informação  e,  depois,  pelo  Conselho  de 
Comunicação Social142. A Alta Autoridade veio substituir o Conselho de  Imprensa e o 
Conselho  de  Comunicação  Social  e  viu  as  suas  atribuições,  organização  e 
funcionamento definidos na  Lei n.º 15/90, de 30 de  Junho  (posteriormente alterada 
pela Lei n.º 30/94, de 29 de Agosto e pela Lei n.º 43/98, de 6 de Agosto). A  revisão 
constitucional seguinte, no ano de 2004, foi a que introduziu os termos em que hoje se 
procede  à  regulação  desta  área  (cf.  artigos  37º  a  39º  da  CRP),  isto  é,  a  de  uma 
intervenção  reguladora  pública  na  comunicação  social  em  nome  dos  direitos  dos 
cidadãos e dos princípios da  liberdade de  imprensa e de  informação concretizando a 
atividade através da existência de uma “entidade administrativa independente” (n.º 1 
do artigo 39º da CRP)143.  
O modelo  constitucional adotado em 2004  fundamenta‐se em primeiro  lugar 
numa  heterorregulação,  que  se  distingue  da  autorregulação,  onde  a  atividade  de 
regulação é assumida e exercida por iniciativa própria e sob a sua responsabilidade, e 
da  corregulação,  que  opera  através  de  mecanismos  regulatórios  para  os  quais 
confluem a ação dos meios e a ação de entidades públicas. Assim, a heterorregulação 
não  se  confunde  com  estas  duas  figuras  nem  é  supletiva  delas,  sendo  de  resto  o 
veículo  de  regulação  adotado  constitucionalmente  desde  1976.  A  este  propósito, 
Augusto Santos Silva144 refere que “o atual modelo da ERC é claramente um modelo de 
“regulação  estatal”,  que  "não  se  confunde  com  autorregulação  (...)  nem  com 
corregulação”145.  Em  segundo  lugar,  a  regulação  pública  não  é  exclusivamente,  ou 













primordialmente,  o  papel  de  zelar  pelo  respeito  da  liberdade  de  expressão  e  de 
imprensa e pela sua interação com os demais direitos, liberdades e garantias pessoais, 
bem  como,  garantir  a  independência  dos  meios,  designadamente  os  de  serviço 
público. Em terceiro lugar, trata‐se de uma regulação pública, legitimada politicamente 
e enquadrada no Estado mas independente do Governo e, por isso, posicionada junto 
ao  Parlamento.  Sendo  este  o  órgão  legislativo  que  define  a  estrutura  e  o, 
funcionamento e determina a composição da entidade reguladora. Para tal finalidade, 
são  necessárias  as  maiorias  parlamentares  de  dois  terços,  não  estando, 
posteriormente, a entidade  reguladora, no exercício  independente do  seu mandato, 
sujeita a orientações ou  tutela. Em quarto  lugar, a  regulação da comunicação social, 
funda‐se em princípios e valores constitucionais, e exerce‐se numa dupla direção: “por 
um  lado, assegurando a  liberdade de  imprensa, para que a democracia constitucional 
se verifique, visto que a primeira é condição necessária da segunda e, por outro lado, 




constitucional  para  a  comunicação  social,  dotada  dos  poderes  de  autoridade  e 
sancionamento necessários ao cumprimento das suas atribuições e competências.  
Neste sentido, a missão da Entidade Reguladora assenta essencialmente e em 
primeiro  lugar, em defender e garantir a  liberdade de  imprensa, através das amplas 
atribuições  e  competências  que  lhe  foram  conferidas,  quer  em  matéria  de 
independência  face  ao  poder  político,  quer  quanto  ao  exercício  do  direito  à 
informação;  dos  direitos  profissionais  dos  jornalistas  e  assim  sucessivamente.  Em 
segundo lugar, na articulação entre a liberdade de expressão e o direito à informação, 
e os  correlativos direitos das  empresas  e dos  profissionais dos media,  e, os demais 








Para  terminar  este  primeiro  capítulo,  importa  destacar  algumas  das  mais 
evidentes  especificidades  da  regulação  portuguesa  da  Comunicação  Social. Assim,  a 
primeira  especificidade  a  assinalar  consiste  no  facto  de,  desde  1976,  a  regulação 
portuguesa  da  comunicação  social  decorrer  de  normas  constitucionais,  facto  que  a 
torna  singular  e  sem  equivalente  ao  nível  das  suas  congéneres  europeias,  algumas 
delas  tuteladas pelo Governo. É assim a única entidade  reguladora  inscrita no  texto 
constitucional, o que acontece, salvaguardando as mudanças no modelo de regulação, 
desde  1976.  Em  segundo  lugar,  a  forte  parlamentarização  e  partidarização  que 
caracteriza a regulação portuguesa do sector, o que apenas  foi possível devido a um 
alargado consenso político que dominou os quatro modelos já experimentados desde 









pena  de  poderem  esquecer  as  suas  indeclináveis  responsabilidades  sociais),  mas 
também procura preservá‐los de uma intervenção do Estado que possa fazer perigar a 
sua  irredutível  exigência de  liberdade. A  autorregulação, nas  suas palavras,  significa 
assim “uma deslocação do ajuste normativo dos media do Estado – e a sua regulação 










não  deixando  que  a  eles  se  sobreponham  interesses  particulares. A  implementação 
dos  diferentes mecanismos  de  autorregulação,  “a  tarefa  pendente  do  jornalismo”, 
como  diz  Aznar,  contribui,  com  efeito,  para  “criar  as  condições  para  um  exercício 
melhor  e  mais  digno  da  actividade  jornalística  e  para  proporcionar  à  ética  da 
comunicação uma eficácia real e uma presença social”. As tensões e contradições que 
podem atravessar o interior das empresas mediáticas divididas entre o desejo de obter 
o maior  lucro  possível,  enquanto  empresas,  e  o  propósito  de  prestar  um  serviço  à 
sociedade, enquanto meios de comunicação social, reclamam delas, segundo o autor, 
a  assunção  de  algum  compromisso  ético  decorrente  da  sua  especificidade,  uma 
especificidade  que  tem  a  ver  com  a  natureza  muito  particular  do  bem  com  que 
trabalham  e  que  comercializam,  ou  seja,  a  informação.  Dada  esta  infraestrutura 
empresarial  em  que  se  exerce  a  actividade  da  comunicação  pública,  e  em  cujo 
contexto  laboral  se  inserem  obrigatoriamente  os  jornalistas,  as  exigências  éticas  do 
processo  comunicativo  não  podem  ser  deixadas  apenas  à  responsabilidade  dos 
profissionais: por muito autónomo que seja o seu funcionamento, os condicionalismos 
da actividade industrial e comercial implicam que a própria empresa assuma princípios 
e  regras. Códigos  internos de  conduta  (sejam dos meios,  sejam da própria empresa 
como  um  todo),  estatutos  editoriais,  livros  de  estilo  constituem  mecanismos 
autorreguladores que a empresa mediática pode adotar, com a vantagem de definirem 







a  atribuição  de  competências  disciplinares  à  Comissão  da  Carteira  Profissional  de 






É neste  contexto  factual, que  se  conclui que é absolutamente urgente que a 
comunicação social aceite interpelar‐se a si mesma e ser interpelada pelos cidadãos. É 
urgente que se criem mecanismos de autorregulação que não fiquem emparedados ou 
reféns  de  interesses  sectoriais  que  comprometem  o  saudável  exercício  dos 
profissionais  da  comunicação  social.  As  leis  que  protegem  o  exercício  da  profissão 
devem ser equilibradas e proporcionais, mas é sempre preferível uma autorregulação 






se  fica  a  dever  à  grande  ausência  de  autorregulação,  uma  vez  que  todos  os 
intervenientes,  jornalistas, dirigentes dos órgãos de comunicação social, Comissão da 
Carteira  Profissional  de  Jornalista  e  o  Conselho  Deontológico  do  Sindicato  dos 
Jornalistas se têm demitido dos seus papéis no ecossistema da regulação.  
É  urgente  que  surja  uma  vontade  determinada  de  união  entre  todos  os 
organismos que compõem o sistema para uma efetiva e plena Regulação dos Meios de 
Comunicação Social: "O imperativo de prestação de contas dos média (…) à sociedade 
decorre  das  suas  diversas  responsabilidades",  as  quais  se  podem  "subdividir  em 
responsabilidades  impostas,  responsabilidades  contratuais  e  responsabilidades 
autoatribuídas,  cada  uma  requerendo  diferentes  formas  de  hetero,  co  ou 
autorregulação"150.  
                                                            












Neste  segundo  capítulo,  iremos  desenvolver  em  primeiro  lugar,  e  de  forma 
mais aprofundada, o funcionamento do Conselho Deontológico (CD) do Sindicato dos 
Jornalistas  (SJ), especialmente no que diz respeito à aplicação de sanções morais aos 
jornalistas  que  infringirem  o  Código  Deontológico/Estatuto  do  Jornalista.  Para  tal, 
serão  apresentados  os  dados  mais  recentes  da  sua  atividade,  que  foram 
disponibilizados por este órgão concretamente para este estudo.  
Em  segundo  lugar,  e  seguindo  a  mesma  metodologia  de  trabalho, 
apesentaremos  um  desenvolvimento  mais  alargado  acerca  da  intervenção  da 
Comissão da Carteira Profissional de Jornalista (CCPJ), nas competências que lhe foram 
conferidas  por  Lei,  para  a  aplicação  de  sanções  disciplinares  aos  jornalistas  que 
cometam  infrações  ao  Estatuto  do  Jornalista  (EJ),  designadamente  aos  deveres 
consagrados  no  n.º  2  do  seu  art.º  14.º.  Para  esse  efeito,  serão  também  aqui 
apresentados, os últimos dados da atividade da CCPJ, que nos foram disponibilizados 
pela Secção Disciplinar que integra aquele órgão. 
Por  último  daremos  nota  das  principais  opiniões  e  posições  (reveladas  em 
entrevista) do  antigo  presidente  do  Sindicato, Alfredo Maia,  da  atual  presidente  do 









A  metodologia  adotada  para  a  realização  das  entrevistas  assentou  na 
elaboração de um guião/alinhamento com um conjunto de 5 perguntas comuns aos 10 
entrevistados, com mais 9 perguntas, específicas, aos entrevistados do CDSJ e 7 aos da 
CCPJ. A maioria das  entrevistas decorreram de  forma  aberta,  ainda que  seguindo  a 
orientação do alinhamento predefinido. O método de recolha utilizado foi a gravação 
áudio  com  prévia  autorização  de  todos  os  entrevistados,  à  exceção  da  entrevista 
realizada ao jornalista Alfredo Maia que, por se encontrar a viver no Porto, respondeu 
por escrito às questões colocadas. O guião/alinhamento das entrevistas, bem como a 
sua  transcrição  integral  serão  anexados  no  final  deste  trabalho151.  Importa  ainda 
referir  que,  no  tratamento  da  informação  recolhida,  e  por  motivos  de  limitação 
quantitativa  de  conteúdos  a  incorporar,  apenas  serão  incluídas  as  citações  mais 
relevantes para o estudo em causa. Por fim, saliente‐se que, quer os dados estatísticos 




Importa  em  primeira  linha,  fazer  um  enquadramento  prévio  acerca  da mais 
recente  realidade  do  Sindicato  dos  Jornalistas  (SJ)  /Conselho  Deontológico  (CD). 








desenvolvido  por  estes  dirigentes  ao  longo  dos  últimos  15  anos,  houve  claramente 









mas  do  projeto  e  equipa  em  que  estive.  Fizemos  uma  longa  jornada  e  o  balanço  é 
francamente  positivo.  Lutámos  sempre  pela  defesa  da  profissão,  dos  jornalistas  e, 
claro, com isso, pela defesa dos cidadãos.” 152.  
É  com  base  neste  enquadramento  fatual  –  imprescindível,  a  nosso  ver  –  que 
avançaremos no nosso estudo sobre o CD. 
De acordo com os Estatutos do Sindicato dos Jornalistas, “O conselho deontológico 
é  um  órgão  de  autorregulação  dos  jornalistas  portugueses,  que  tem  por  objetivo 
principal o debate, a  reflexão e a promoção dos  valores e das práticas  relacionadas 
com  a  ética  e  a  deontologia  profissional  dos  jornalistas,  no  quadro  dos  direitos  e 
deveres  resultantes  das  liberdades  de  informar  e  de  ser  informado”  (Art.º  39.º). 
Compete‐lhe designadamente: “dar pareceres e fazer recomendações, de sua iniciativa 
ou que  lhe  sejam  solicitados pelos diferentes órgãos do Sindicato, por  jornalistas ou 
























desse  ano,  foram  recebidas  8  Queixas,  já  com  a  Deliberação  do  CD  publicada  no 
respetivo sítio eletrónico do SJ; 1 Parecer do CD sobre a publicação de foto de menor 
no  “site”  da  Antena  Livre  (Abrantes)  e  6  Comunicados  do  CD  sobre:  o 
acompanhamento  jornalístico  da  prisão  preventiva  de  Sócrates;  Nota  do  Conselho 
Deontológico sobre a relação dos  jornalistas com o segredo de  justiça; Posição do SJ 
(CD E Direção do SJ) sobre insultos a jornalistas; Nota do Conselho Deontológico sobre 





qual  a eficácia das  sanções  aplicadas? Retratar‐se‐ão,  apenas,  as posições  tomadas 
















Analisou  os  casos  expostos  e  observou  que,  em  vários  jornais,  são  reproduzidos 
excertos de  textos  retirados de artigos  científicos  internacionais  sem  respeito pela 




e a que  reproduz a  cópia. É ultrajada  toda a  classe profissional,  cuja  credibilidade é 
fortemente abalada pela prática do plágio  (…). São conhecidos, a nível  internacional, 
casos  repetidos  de  plágio  em  órgãos  de  grande  prestígio,  como  Time,  CNN,  New 




os meios  que  acolhem  e  publicam. O  Conselho Deontológico  incita  os  jornalistas  a 
cumprirem  com  transparência e  rigor as  regras deontológicas. Alerta que o plágio, 
quer de textos quer de ideias, constitui uma “grave falta profissional” à luz do Código 
Deontológico (ponto2) que o jornalista se obriga a cumprir155.   
  Pretende‐se,  com  o  excerto  desta  posição  do  CD,  apresentar  um  caso  de 
“condenação” pública por parte deste órgão de autorregulação  face aos  jornais que 
recorrem  ao  plágio  para  compor  as  suas  publicações.  São  explicitados  os 











aos  jornais  que  praticam  plágio,  violando  assim  o  Código Deontológico?  E  qual  a 
eficácia ou seus efeitos, na prática, desta sanção moral publica do CD?  
 
2º  Caso)  Resumo  de  parecer  ‐  “queixa  apresentada  contra  o  «Jornal  da 
Bairrada»”, publicado a 16 de janeiro de 2014:  
“O  Conselho  Deontológico  do  Sindicato  dos  Jornalistas  recebeu  uma  queixa  de 
Rosália Coelho contra a atuação de Francisco Rebelo dos Santos, diretor do “Jornal da 
Bairrada”, e a do  jornalista Pedro Fontes da Costa. Alega que a  informação publicada 
no  jornal, edição  impressa e online, atenta  contra a  sua vida privada e  integridade 
pessoal.  
O Conselho Deontológico (…) extraiu a seguinte conclusão, a partir da cobertura do 
acontecimento:  1)  Assenta  em  procedimentos  editoriais  esquematizados,  que  são 
questionáveis; 2) Nega e ilude o princípio da audição das partes envolvidas; 3) Justifica 


















desconhecendo‐se quais  foram as  consequências práticas que o  jornal e o  jornalista 
tiveram, com esse incumprimento ético‐deontológico.  
Os  pontos  do  Código  Deontológico  encontram‐se,  desde  2007,  genericamente 
integrados no n.º 1 do art.º 14.º do EJ. Contudo, acontece que os casos de  infração 
mais gritantes, como o  ilustrado neste segundo caso, consistem em violações para as 




poderá  representar  uma  aparente  omissão  do  legislador.  Contudo,  segundo  foi 
possível apurar, no decurso da discussão que em 2007 esteve na base da revisão ao EJ, 
essa omissão terá sido propositada. Ou seja, no nº 1 do art.º 14.º o  legislador optou 




O Ministro  que  tutelava  na  altura  a  Comunicação  Social  e  que  era  diretamente 
responsável pela proposta de Lei da qual sairia a atribuição de poderes disciplinares ao 
CCPJ, escreveu um  texto  intitulado  "Sobre o manifesto  "Alerta ao País",  certamente 
em  resposta  a  um  grupo  de  jornalistas  que  então  considerava  o  EJ  como  lesivo  da 
liberdade de  imprensa, no qual Augusto  Santos  Silva  refere que  "... o órgão  terá  "o 
controlo  deontológico  da  actividade  jornalística",  com  "poderes  sancionatórios". Os 
poderes  são  advertir,  repreender  e,  em  caso‐limite,  suspender  temporariamente;  e 
não se pode repreender sem antes advertir, nem suspender sem antes repreender (e 
sempre  em  ciclos  trienais):  quer‐se  poder  mais  limitado?  E  só  pode  haver 
procedimento por decisão da Comissão. E o que é sancionável é apenas a infração de 
normas objetivamente sindicáveis, de entre as aprovadas pelos próprios jornalistas no 













3º  Caso)  Deliberação  do  CD/Queixa  n.º  4/Q/2015  ‐  “Queixa  sobre  edição  do 
Correio  da Manhã  de  14  de  Janeiro  de  2015,  esta  deliberação  não  se  encontrava 
publicada no “site” do SJ 158:  



























ao  trânsito  em  julgado  da  sentença,  constante  do  número  2,  alínea  c)  do  nº  2  do 
artigo  14º  do  Estatuto  do  Jornalista,  do  número  8  do  Código  Deontológico  dos 










14.º/2  do  EJ,  nas  suas  alíneas  c)  e  e),  seguindo‐se  a  denúncia  pública,  condenando 
moralmente  a  conduta  do  diretor  do  jornal  em  apreço.  Esta  situação  em  concreto 
levantou uma questão pertinente, designadamente, por que  razão, quando o CD  se 
depara  com uma  situação de  incumprimento ético‐deontológico, não  remete o  caso 
para  a  entidade  competente  para  o  sancionar  legalmente,  a  Comissão  da  Carteira 
Profissional  de  Jornalista  (CCPJ)? Ou  seja,  não  o  deveria  fazer  para  a  aplicação  das 
sanções disciplinares devidas, ou, pelo menos, para a averiguação pela CCPJ da prática 
efetiva das mesmas?  
Neste  âmbito  questionou‐se,  por  escrito,  o  CD  do  Sindicato  sobre:  a)  se  era 









Esta questão  fica, assim,  sem uma clara  resposta.  Julgando‐se contudo, que esse 






Comunicado  onde  apontou  os  principais  fatores  que  condicionaram  aquele  que 
poderia  ter  sido  um melhor  exercício  da  sua  atividade.  Ao  fazerem  um  balanço  da 








qualidade  em  termos  de  práticas  deontológicas  a  uma  outra  mais  desqualificada. 
Passou‐se de  incumprimentos  individuais a um  laxismo generalizante. (…) A perda de 
capacidade relativa dos jornalistas deve‐se, entre outras razões, à mudança de papel 
dos  diretores  e  à  anemia  das  redações,  que  alienaram  a  sua  participação  nas 
decisões  editoriais  e  na  autorregulação  da  deontologia,  em  sede  do  conselho  de 









no  conjunto dos 1.450 órgãos de  comunicação  social e  serviços de programas então 
existentes. Não obstante essa possibilidade de que dispunham os 4.053 jornalistas que 
trabalhavam em redações com cinco ou mais profissionais161, estimava‐se a existência 




em outros, as  suas decisões eram  instrumentalizadas  (…). Além da  indiferença que 
parte dos  jornalistas manifestava  relativamente aos princípios ético‐deontológicos, 
alguns deles destacaram‐se também em ataques ao órgão de autorregulação. Houve 
inclusive casos de  jornalistas que  se demitiram de  sócios do  sindicato em  reação a 
pareceres emitidos pelo Conselho Deontológico no exercício das suas competências 
(…).  O  Conselho  Deontológico  cessante  apresenta  uma  actividade  desigual, 
influenciada  em  parte  pelo  prolongamento  do mandato.  Previsto  estatutariamente 
para o  triénio de 2010‐2012, acabou por manter‐se  em  funções mais dois anos.  (…) 
Outros  fatores afetaram a actividade,  como  sejam o desemprego, a deterioração de 




de  capacidade  funcional  por  parte  do  CD  (…).  O  desempenho  jornalístico  nos 
domínios  ético‐deontológico  confronta‐se  com  diversos  problemas.  Carece,  desde 
logo,  de  um  reforço  da  formação  (ensino  superior  e  formação  profissional)  e, 
igualmente,  da  valorização  de  uma  cultura  ética  nos  meios  (…).  Todavia,  as 
organizações  de  media  continuam  a  encarar  as  práticas  associadas  à  ética  e  à 
deontologia  como  um  custo,  em  vez  de  as  tomar  como  um  valor  que  confere 
credibilidade  aos  meios  (…).  A  natureza  das  queixas  apresentadas  ao  Conselho 








apenas  a  conduta  de  um  ou  outro  profissional.  Simultaneamente  a  autoridade  do 
Conselho Deontológico  estava  não  só  diminuída  como  se  revelava  incapaz  de  dar 
resposta a um problema que deixou de ser conjuntural e que carece do envolvimento 
empenhado do conjunto dos mecanismos de autorregulação jornalística (…). Críticas, 




e  à  subsequente  informação  produzida.  As  opções  editoriais  traduzem  tão‐só  a 
ocupação de tempo informativo de baixo custo, substituindo o ato jornalístico (…). O 
Conselho Deontológico produziu, ao  longo do  seu mandato,  várias  recomendações e 
divulgou  também  comunicados  em  que  comentou  situações  concretas  ou  sugeriu  a 
adoção  de práticas  profissionais  que  se  pautassem  pela  responsabilidade  social  (…). 
Apreciou  queixas  e  emitiu  pareceres  após  audição  dos  visados. Mas  deu  também 
respostas  a  pedidos  de  esclarecimento  suscitados  por  jornalistas,  particularmente 
jovens,  que  colocados  perante  o  desempenho  de  determinadas  funções  ou 
compelidos  a  cumprirem  tarefas  de  enquadramento  jornalístico  duvidoso, 
pretendiam saber se  incorriam em  incompatibilidades  (…). O desequilíbrio de  forças 
no  seio  das  organizações  e  a  falta  de  espaços  de  debate  sobre  o  jornalismo,  quer 
interna quer externamente, devido à perda de importância dos conselhos de redação 














publicado  no  Despacho  n.º  22265/2009,  emitido  pelo  Gabinete  do  Ministro  dos 
Assuntos  Parlamentares,  a  30  de  setembro  de  2009,  “A  apreciação,  julgamento  e 
sancionamento  da  violação  dos  deveres  profissionais  rege  ‐se  por  regulamento 
próprio,  aprovado  pela  CCPJ,  após  consulta  pública  aos  jornalistas”  (art.º  4.º  do 




área  informativa  dos  órgãos  de  comunicação  social;  sempre  que  da  prática  da 
atividade de  jornalismo  resulte  a  violação de normas de natureza deontológica,  é 
reconhecida à CCPJ a possibilidade de  instaurar  inquérito ou processo disciplinar ao 








sua  atividade  em matéria disciplinar,  verificou‐se no que diz  respeito  aos processos 
disciplinares que deram entrada neste órgão, os últimos registos de processos findos, 
datam de 2011. 
No  seguimento  da  entrevista  realizada  ao  vogal  da  Secção  Disciplinar  da  CCPJ, 
Paulo Martins,  foi pedido esclarecimento acerca da  razão pela qual desde 2011 não 
estavam  publicados  os  resultados  dos  processos  disciplinares.  Problemas  no 
funcionamento do “site”,  tecnologicamente obsoleto, o grande volume de processos 
                                                            




que  se  encontram  em  tribunal  em  fase  de  recurso,  o  reduzido  número  de  queixas 
apresentadas por ano, a falta de recursos financeiros e, ainda, falta de conhecimento e 
de  visibilidade  da  CCPJ  foram  as  justificações  apresentadas  para  esta  realidade. 
Contudo,  foi  adiantado que  já  existiam dados mais  recentes de decisões  relativas  a 
2013 que não se encontravam publicadas e “que deveriam estar”, conforme referiu o 
vogal da Secção Disciplinar Paulo Martins. 
Esses dados,  sem os quais não  teria  sido possível  concretizar a presente análise, 
foram‐nos prontamente disponibilizados pela CCPJ.  Foi  ainda possível  constatar, em 
ato prévio à entrevista realizada nas instalações da CCPJ, no Palácio Foz, que a imagem 
e  ideia que passa para  fora,  a quem  consulta o  “site”,  é que  se  trata de um órgão 
“morto”,  sem  qualquer  exercício  de  atividade  disciplinar  –  ou  seja,  como  se  desde 
2011 não existissem mais processos disciplinares em curso, uma vez que desde 2011 
não há qualquer publicitação no “site”. Contudo, o que se pôde constatar, na prática, 







































Alínea  a)  do  n.º  2  do  art.º  14.º 
do  EJ  “Proteger  a 
confidencialidade  das  fontes  de 
informação  na  medida  do 
exigível em cada situação, tendo 
em  conta  o  disposto  no  artigo 
11.º, exceto se os tentarem usar 
para  obter  benefícios  ilegítimos 
























EJ  ”  Não  utilizar  ou  apresentar 






































Alínea  b)  do  n.º  2  do  art.º  14.º 
do EJ “Proceder à retificação das 
incorreções  ou  imprecisões  que 
lhes sejam imputáveis” 
 
Alínea  c)  do  n.º  2  do  art.º  14.º 
do  EJ  “Abster‐se  de  formular 





























como  3  processos  de  2013.  Em  relação  aos  processos  de  2015  ainda  não  está 
nenhum concluído por parte da CCPJ165. 





na  CCPJ  por  ano  (sejam  elas  feitas  por  cidadãos/jornalistas/associações  que 
foram diretamente afetados pelos factos suscetíveis de serem considerados uma 
infração disciplinar)? 
SO:  “A média  dos  dois  últimos  anos  é  de  30  queixas  por  ano, mas  nós  não 
temos as queixas sobre matéria disciplinar autonomizadas das queixas sobre falta 
de  títulos profissionais, exercício de atividades  incompatíveis com o  jornalismo e 

















Aviso  n.  23504/2008  de  17  de  Setembro  (D.R.,  2ª  série,  n.  180,  pág.  39507),  a 
existência de processos disciplinares  constitui matéria  submetida ao  regime de 
segredo até ao arquivamento do processo ou,  sobrevindo alguma pena, após o 
trânsito em julgado da decisão (art. 11º do Regulamento). 




Por outro  lado é errónea a nomeação da CCPJ como  fonte da  informação, e 
que  se  repudia,  já que ninguém  foi autorizado a  facultar qualquer  informação 
fora do regime de publicitação referido. 
O Secretariado da CCPJ"166. 
SO:  “A CCPJ  só quis esclarecer o público em  geral  sobre  algumas  inverdades 
que o  tal artigo continha. Não passou disso, de um comunicado para esclarecer 
que a CCPJ não foi a fonte de tal artigo”. 


















queixa  que  deu  entrada  no  CD  em  janeiro  de  2015167,  face  à  qual,  o  CD  se 
pronuncia  dizendo  que  a  situação  em  causa  viola  o  art.º  14º/2  do  EJ,  nas  suas 
alíneas c) e e). A minha questão é: numa situação destas porque é que o CD não 
remete  o  caso  à  CCPJ?  Não  o  deveria  fazer  para  a  aplicação  das  sanções 
disciplinares  devidas  ou  pelo menos  para  a  averiguação  pela  CCPJ  da  prática 
efetiva das mesmas? 
 SO:  respondeu  que,  “O  CD  não  nos  costuma  remeter  as  suas  decisões  ou 
deliberações,  só  a  ERC  é  que  nos  remete  as  deliberações  que  possam  ser  da 
competência da CCPJ”. 
 
Última  pergunta:  da  nossa  conversa  telefónica,  fiquei  a  perceber  que  os 
deveres  fundamentais  previstos  no  art.º  14º  nº  1  do  EJ,  saem  foram  das 











7. Visões Reflexivas  de: Alfredo Maia  ‐  Presidente  do  Sindicato  dos  Jornalistas 
entre 2000 e 2014168, São José Almeida ‐ Presidente do Conselho Deontológico 





posições  acerca  das  três  questões  fundamentais  que  tomamos  de  partida  e  que 
pretendemos sustentar nesta dissertação.  
Ainda  que  ocupando  funções  distintas  no  seio  de  cada  organismo  de  auto  e 
corregulação, pôde constatar‐se que existem, entre eles, pontos de proximidade, mas 
também,  e  como  seria  de  esperar,  ideias  divergentes  que  nos  interessa,  de  forma 
sistemática, ilustrar. Recorrendo aos temas essenciais em análise, utilizámos o método 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Em  síntese,  pôde  verificar‐se  que,  de  uma  forma  geral,  Alfredo  Maia  se 
apresentou prudente e consentâneo nas apreciações que  fez acerca da atividade do 




tem,  quer  na  classe  jornalística,  quer  na  doutrina  e  na  jurisprudência  dos  tribunais 
portugueses. No que diz  respeito às  sanções disciplinares atribuídas à CCPJ, não nos 
pareceu  totalmente  a  favor  da  sua  existência,  reforçando  antes,  que  foi  uma 
necessidade  inevitável que se  impôs à classe, perante a  incapacidade de resposta do 
CD. Por  fim, mostrou muitas  reservas à existência de um  trabalho em  rede entre as 
três entidades (ERC CDSJ e CCPJ), preferindo antes um trabalho em cooperação entre 
estes organismos “evitando qualquer sobreposição de competências”. 
Por  sua  vez,  São  José Almeida mostrou‐se  bem mais  pragmática  sem  evitar 
apontar críticas. A atual presidente do CD não hesitou em afirmar que nada acontece 
em Portugal a quem não cumpre o Código Deontológico, e que a atuação do CD não é 
vinculativa,  tratando‐se  de mera  sanção moral.  Defensora  de  sanções  disciplinares, 
estranha  que  estas  ainda  não  tenham  sido  aplicadas  o  que,  segundo  a  jornalista, 
apenas se  justifica porque estamos em Portugal, no nosso “porreirismo” e facilitismo 
habituais.  Responsabiliza  os  jornalistas  portugueses  pelo  estado  atual  da 
autorregulação, muitos deles desconhecedores do Código Deontológico, e que fazem 
dele tábua rasa. Razão pela qual, diz mesmo, que “se não há outra coisa é porque os 
jornalistas  não  querem”.  Por  fim,  refere  que  a  necessidade  das  três  entidades  se 
reunirem  e  trabalharem  conjuntamente  é  premente,  tendo  já  o  sector  dos media 
sofrido as consequências dessa inoperância e afastamento por mais de vinte anos.    
Por  último,  Paulo  Martins  sustenta,  tal  como  Alfredo  Maia,  que  a 
autorregulação  dos  jornalistas  deve  “passar  pelo  reforço  de  competências  dos  CR”, 
sendo este o instrumento certo para refletir sobre questões deontológicas. Apesar de 





atividade  e  visibilidade  da  CCPJ,  assinalou  a  falta  de  recursos,  essencialmente 
financeiros, que muito dificultam a sua atividade e visibilidade. Evidenciou os esforços 










Na  primeira  parte  deste  último  capítulo  destacaremos  os  pontos  mais 
relevantes  dos  principais  testemunhos  que  nos  foram  concedidos  por  algumas  das 
figuras mais  destacadas  e  representativas  do  jornalismo  português.  Personalidades 
que  com  elevada  experiência  profissional,  acompanharam  a  “evolução”  da 
autorregulação dos  jornalistas e dos meios de comunicação, desde o pós‐25 de abril. 
Esta  investigação  não  ficaria  completa  se  não  se  incluíssem  as  vozes  de  quem  tem 
acompanhado a “evolução” ético‐deontológica do jornalismo português. 
No seguimento das visões reflexivas do Sindicato e da CCPJ de que demos nota 
no  capítulo  anterior,  pretende‐se  agora,  aprofundar  como  estes  profissionais  têm 
reflectido,  sentido  e  visto  o  estado  da  autorregulação  em  Portugal  bem  como 
funcionamento do sistema de sanções disciplinares.  
Na segunda parte, e a finalizar este último capítulo, serão analisados dois casos 
em  que  o  atual  Provedor  dos  Telespetadores,  Jaime  Fernandes,  apresenta  duas 




1. Testemunhos  de  Individualidades  Prestigiadas  no  Jornalismo  Português: 




além da elevada experiência que tem como  jornalista, quer na  imprensa escrita  (Jornal Record, Diário 
Popular e O Jornal), quer na Rádio (membro fundador da TSF) e ainda na Televisão (membro fundador 
da  SIC),  é,  atualmente,  a  pessoa  com  quem  a  mestranda  exerce,  diretamente,  a  sua  atividade 













Segundo Carlos Camponez  “na prática,  tirando  algumas exceções, quem não 
cumpre o Código Deontológico vai para tribunal (…), só no tribunal é que há sanções. 
E  isso acontece por várias  razões, primeiro porque a questão das  sanções nunca  foi 
uma questão muito clara no próprio Conselho Deontológico (CD), há uma contradição, 
quando se aprovou o primeiro Código, relativamente às questões das sanções, ou seja, 




funcione  bem,  e  o  nosso  sistema  não  funciona  bem,  estas  instâncias  (CD  e  CCPJ) 
devem  funcionar  sobretudo  como denúncia  ética  e moral,  e  acho que  a denúncia 
ética e moral para um jornalista é forte. Dizer publicamente que um jornalista copiou 
                                                                                                                                                                              
172  Jornalista  e  professor  Auxiliar  da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Coimbra:  Secção  de 














revelou  uma  informação  que  obteve  sob  o  anonimato  (…)  é  demolidor  para  um 
jornalista (…) ”.  
No seio do meio académico é sabido que o entrevistado defende há alguns anos 
que  tem  havido  uma  “jurisdificação  da  deontologia”.  Disso  demos  destaque  no 
primeiro capítulo desta dissertação, com alusões à sua tese de doutoramento. Neste 
sentido, Camponez referiu (na entrevista concedida para esta  investigação) que, “nós 
estamos  a  caminhar  num  sentido  que  a mim  não me  agrada,  que  é  no  sentido  da 
jurisdificação disto tudo. Isto não é culpa dos juízes, é culpa dos jornalistas, porque a 
Lei entra quando o sistema não dá resposta. Ainda vou acreditando na democracia, 
mas  de  facto,  se  houvesse  uma  discussão  vibrante,  dentro  do  próprio  jornalismo, 




próprios  jornalistas  deixaram  de  acreditar  muito  nos  próprios  mecanismos  de 
autorregulação, por comodismo e por estupidez (…) ”.  
  Por  seu  turno,  Diana  Andringa  confirma  que  nada  acontece  a  quem  não 
cumpre o Código Deontológico, acrescentando porém que “isso só pode ser alterado 
por uma coisa, que é criar‐se uma cultura de debate, e essa cultura tem de criar‐se 
nas  faculdades  onde  se  ensina,  levada muito  a  sério  (…)  “. Andringa  defende  que 
deve existir um grande investimento na formação dos jornalistas, que deve iniciar‐se 
logo no meio académico e que depois deve ser continuado e complementado, através 






























disto,  de  provedores,  de  conselhos  deontológicos,  de  códigos  de  conduta,  de 
conselhos de  redação e de  seniores que desapareceram  (…)  “. Ou  seja,  “o  jornalista 












Sindicato.  É  uma  coisa  autónoma.  O  Conselho  Deontológico  do  SJ  tem  sido  uma 
forma de por  sócios  fora do Sindicato, as pessoas chateiam‐se com os pareceres e 








dizerem que não pode  ser e explicar, e porquê, quais  são os  limites, e por  aí  fora, 
porque para isso há os tribunais e os tribunais julgam questões que possam violar a Lei 
de  Imprensa, mas a experiência diz‐nos que,  rarissimamente o  jornalista perde uma 
causa e às vezes devia perder”. Com efeito, Godinho defende que em termos ideais, “o 
CD  deveria  ser  a  cúpula  de  uma  série  de  outros  organismos,  por  exemplo  dos 












Código Deontológico  funcionando ali como algo que  seria a base de  funcionamento 
91 
 
dos  CR,  e  cada  um  deles  teria  que  gerir  e  adaptar‐se  às  mudanças  dos  tempos, 
podendo colocar‐se também a questão das sanções a aplicar ”. 
Quanto ao papel da figura do Provedor, para Godinho representa “um mediador, 
que  faz  uma mediação  interessante  (…)  ”.  Já  Viriato  Teles  afirma  que,  apesar  da 




serão,  como  por  exemplo,  as  alterações  que  os  programas  do  Provedor  têm, 
atualmente à  tarde, e que geram pouca  visibilidade  (…)  ”. Por outro  lado, esclarece 
Teles  que,  “a  relação  dos  provedores  com  os  profissionais  nem  sempre  tem  sido 
pacífica.  O  Provedor  para  ser  bom  Provedor, muitas  vezes  tem  que  ter  atitudes 
incómodas e desagradáveis para os amigos, e para os seus colegas, é a única maneira 
de ser um Provedor a sério”. 
Quisemos  ainda  saber  como  algumas  destas  individualidades  veem  a 
autorregulação como uma solução para uma comunicação mais responsável por parte 
dos  jornalistas  e,  neste  sentido,  quais  são  as  suas  prespetivas  futuras.  Com  efeito 




sobre  os  colégios  privados.  Houve  a  tentativa  do  seu  despedimento  proposto  pela 
Judite de  Sousa,  isto é uma decisão política que não  tem nada a ver  com o que a 
jornalista  fez, a qual  cumpriu  integralmente as questões deontológicas. É um  caso 
gravíssimo”.  Ainda  a  este  propósito,  o  entrevistado  salientou  aquilo  que,  em  seu 
entender,  se  está  a  passar  com  o  controle  informativo  por  parte  dos  editores dos 
jornais, para o qual, segundo ele, devemos  todos  tomar consciência: “há outra coisa 
em  que  você  tem  que  refletir,  tem  de  fazer  a  sua  análise  do  que  na  sua  opinião, 
enquanto cidadã e consumidora de informação, é o mais importante do que viu, ouviu, 






foi manchete  de  nada, mais,  pelo  que  eu me  apercebi,  nem  apareceu  na  primeira 
página  de  coisa  nenhuma.  Essa  é,  na  minha  opinião,  a  questão  de  fundo  da 
deontologia.  Pode  dizer‐me  que  isso  é  uma  orientação  editorial.  Aí  é  que  joga  a 
questão política, económica, a questão de quem é o patrão, está  ligado a quem, etc., 
quem é que fala com quem (…), e essa é uma coisa muito perigosa para a democracia 
porque  se  isto  continua  assim  depois  nós  começamos  a  ser  enganados 
sistematicamente,  nós  cidadãos,  por  aquilo  que  vemos,  ouvimos  e  lemos  e  isso  é 
brutal”.  
A  finalizar  este  tópico,  relativamente  às  perspetivas  futuras  da  autorregulação, 




Jacinto  Godinho  defende  que  “por  princípio  sou  contra  qualquer  tipo  de 
normas  e  regulações,  nunca  conseguiremos  cumprir  bem  a  nossa  missão  se  a 
sociedade não a entender. O mecanismo que existe para o cidadão se defender devia 






Por  seu  turno Diana Andringa  não  afasta  a  existência  de  alguma  regulação: 
“sou a favor da autorregulação mas não sou contra que existam leis, embora ache que 
os  deveres  devem  ser  discutidos  entre  nós  “.  A  jornalista  concorda  com  Godinho 







sanção  disciplinar,  defendendo  antes  “ao  nível  da  autorregulação,  um  sistema  de 
penalização  sobretudo ético ou moral  forte,  com publicação,  com divulgação,  com 






Diana Andringa  acrescenta  que  apesar  de  ser  defensora,  em  primeira  linha,  de 
uma autorregulação auto eficaz, é favorável à existência de um sistema de regulação, 
com  leis  que  apliquem  sanções  quando  existem  casos  de  violação  ética  ao  Código 





“a  CCPJ não  tem meios para dar  resposta  a  algo que  acaba por  ser  resolvido nos 
tribunais (…) ”. Esclarecendo que “só não vai (para tribunal) se na Secção Disciplinar se 
arquivar o processo. Caso contrário, vai para o plenário e aí não temos muitos meios 
jurídicos,  existe  a  cultura  e  a  experiência  que  podem  ajudar muito”.  Sobre  a  atual 
estrutura  orgânica  da  CCPJ,  para  Godinho  “não  faz  sentido  a  atual  organização  da 




metade  só  pelos  jornalistas,  não  faz  sentido  absolutamente  nenhum  (...).  Neste 
momento quem está à  frente da CCPJ é um advogado! Como é que a classe não  se 








informação,  tem um  título de equiparado,  com os mesmos direitos e deveres dos 
jornalistas, é inacreditável. A Lei tem que ser alterada (...) temos que reagir, fazer uma 
força  com  o  Sindicato  (…).  O  caso  Correio  da Manhã  é  um  exemplo  disto  (…).  É 
necessária uma nova forma de estar dos jornalistas na profissão (…) ”.  
Corroborando da posição de Godinho, Andringa diz que “preferia que a CCPJ não 
fosse o que é, uma  coisa presidida por um  juiz. O  secretário deveria  ser um  jurista 
para que as questões  legais estivessem  todas asseguradas. A  cabeça  tinha que  ser 
forçosamente um  jornalista, um professor de  jornalismo, alguém eleito e escolhido 
pela  classe para  ser  respeitado”. Ainda quanto à  forma de entrada para a CCPJ e a 




A  concluir este  tópico e  sobre uma  atuação  conjunta entre  a ERC, CCPJ e o CD, 
Godinho  deu  nota  de  que  “deveriam  trabalhar  em  rede  (…)  ”.  Contudo,  em  sua 
opinião, “ a relação mais complexa é entre a ERC e a CCPJ. O papel do Sindicato é mais 
o  da  defesa  dos  direitos  laborais  dos  trabalhadores  e  dar  uma  ajuda  nas  questões 
éticas e  técnicas da profissão.  Entre  a  ERC e CCPJ  são,  talvez, dois mundos que  se 











os  jornalistas  independentes de uma  redação e depois as publicações, e há muitas 
coisas que estão no meio e acabam por não  ter  regulação.  (…)  ”.  Já para Carneiro 









criação. Apenas  três dessas  invidualidades nos deram uma  resposta clara que agora, 
aqui  se  transcreve.  Destacamos  que  em  duas  dessas  situações,  os  entrevistados 
afirmaram que inicialmente tinham sido contra a existência de uma Ordem, denotando 




se  calhar  vai  para  o  caminho  da Ordem. Não  há  um mecanismo  que  seja  capaz  de 
servir  de  tampão  entre  o  jornalista  e  os media.  Isso  acontece  com os médicos,  e  a 
Ordem pode  ser a  solução. A Ordem  intervém  com o estatuto de Ordem não  como 
Sindicato (…) ”.   











Para  finalizar  esta  síntese,  resta‐nos  evidenciar  algumas  declarações  expressivas 
acerca do estado atual do jornalismo português. 
A este propósito, Godinho mostra‐se descrente “vendo a força que o tabloidismo 







congresso  faz muita  falta. Acho, por  isso, que o CD não pode  ficar sentado á espera 
que  lhe  venham  apresentar  queixa,  tem  de  ser  mais  interventivo.  O  primeiro 
problema da deontologia em Portugal é que nós não temos uma cultura de debate 
deontológico.  Esta  é  a  questão mais  grave  do  jornalismo  português”.  Contudo,  a 
jornalista mostrou‐se muito  cética  quando  referiu  que,  “não  sei  se  ainda  vamos  a 














encontrar  locais de debate  e outras  coisas,  a obrigar o CM, de  vez  em quando,  a 
cumprir um pouco mais a deontologia”.   
Neste  cenário  traçado  pelos  diferentes  entrevistados,  todos  são  unânimes  em 
considerar que não se auguram tempos positivos para o  jornalismo português. Existe 
uma convicção generalizada de que muito tem que mudar, em diferentes prismas na 
autorregulação  e  em  todas  as  questões  éticas  e  deontológicas  a  ela  inerentes. 






(ERC  ‐  Heterorregulação);  Sindicato  e  Conselho  Deontológico  (autorregulação); 
Comissão  da  Carteira  Profissional  (corregulação);  Dirigentes  dos  Meios  de 
Comunicação Social (imprensa escrita, televisão, rádio, redes sociais, etc.) e Jornalistas 
devem  unir  esforços  e  caminhar  em  conjunto,  conhecendo  plenamente  as  forças  e 
fraquezas  de  cada  um,  apoiando  e  minimizando  as  limitações,  na  cadeia  deste 
complexo processo de  interesses políticos e económicos  , que  interagem, entre  si, a 
todo o momento.     
Ressalta  também  destes  depoimentos,  a  larga  referência  que  foi  feita  ao  jornal 
Correio da Manhã,  como um mau exemplo ético e deontológico,  contrário a  tudo o 
que são os valores que devem nortear o jornalismo. Contudo, é este mesmo jornal que 
















divulgar  as  ofensas  a  estes  direitos  (…);  o  jornalista  deve  utilizar meios  legais  para 
obter informações, imagens ou documentos e proibir‐se de abusar da boa‐fé de quem 
quer  que  seja  (…);  o  jornalista  deve  assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  seus 
trabalhos  e  atos  profissionais,  assim  como  promover  a  pronta  retificação  das 
informações que  se  revelem  inexatas ou  falsas  (…); o  jornalista não deve  identificar, 
direta  ou  indiretamente,  as  vítimas;  o  jornalista  deve  respeitar  a  privacidade  dos 




Vivemos  tempos  de  impasses,  onde  todos  sabemos  que muito  tem  de mudar. 
Continuar a fazer de conta que está tudo bem, tem e terá, cada vez mais, uma enorme 
fatura a pagar. Resta saber quanto tempo mais  irá decorrer até que esse prejuízo se 
apresente como  irrecuperável. Ou, se ao  invés, se acorde para as urgentes  reformas 
rumo à mudança.   
 
2. Dois  Casos  a  quem  nada  aconteceu  por  violação  do  Código  Deontológico 
extraídos da área do Provedor dos Telespectadores – Jaime Fernandes 
A  encerrar  este  capítulo  abordaremos  dois  casos  ilustrativos  de muitos  outros 
claramente  onde  se  verificaram  violações  ao  Código  Deontológico/Estatuto  do 


















polémica.  Foi pedido a uma  concorrente que  completasse o ditado popular 
“dezembro no frio, calor no estio”, mas em vez desta última palavra a que foi 
considerada correta foi estilo. Nenhuma das publicações consultadas como o 
Grande  Livro  dos  Provérbios  ou  a  Nova  Recolha  de  Provérbios  afere  esta 
formulação.  Acresce‐se  o  uso  sistemático  do  provérbio  “dezembro  no  frio, 
calor  no  estio”,  que  permanece  na  memória  coletiva  inalterado  (…).  A 





“Sinceramente  senti‐me defraudada,  gostava de  ter perdido por não  saber, 
mas neste caso não tinha como saber porque não havia resposta certa”; “ a 












“Às vezes as  coisas não  são  tão óbvias  como nos parece e  lê:  “o provérbio 








1‐“Pedimos  explicações,  a  produtora  do  programa  faz  uma  pesquisa  para 
fazer  as  perguntas…  o  que  nós  pretendemos  é  que  isto  não  ocorra  e  que 
sejam tomadas as medidas necessárias para que não ocorram situações com 
esta que levantam dúvidas”; 2‐ “Todos os programas são visionados antes de 
ser  emitidos,  todos.  Mas  quem  tem  a  responsabilidade,  porque  tem  os 
recursos  todos,  é  quem  produz  o  programa.  Quando  chega  aqui  é  já 
visionado  no  aspeto  técnico,  naturalmente  de  conteúdo  mas,  como  deve 
imaginar, as pessoas que veem os programas não têm uma cultura geral que 
lhes  permita  saber  tudo  sobre  tudo.”;  3‐  “O  que  deve  ser  feito  nesta 
circunstância é primeiro evitar o erro, segundo, se de facto existiu um erro 





Deste  caso,  importa,  em  primeiro  lugar,  destacar  o  referido  pelo Diretor  de 
Programas da RTP, quando diz que, “todos os programas são visionados antes de ser 
emitidos,  todos.  […] Mas  quem  tem  a  responsabilidade,  porque  tem  os  recursos 
todos,  é  quem  produz  o  programa. Quando  chega  aqui  é  já  visionado  no  aspeto 
técnico, naturalmente de conteúdo mas, como deve imaginar, as pessoas que veem 
os programas não têm uma cultura geral que lhes permita saber tudo sobre tudo”. 
O  esclarecimento  do  responsável  pela  emissão  dos  programas  da RTP  é,  em 
nosso entender passível de observação crítica. Desde  logo, deverá  ser  informado do 
estipulado  no  Código  de  Ética  da  RTP180,  designadamente,  “Constitui  falta  grave, 
suscetível do procedimento julgado adequado, a violação ou inobservância das normas 
de  conduta do presente Código de Ética”. Todavia, não  consta expresso do  referido 
                                                            
179 Damos ainda nota de excertos de algumas mensagens recebidas pelo Provedor do Telespetador, a 





“Independentemente  de  uma  reflexão mais  cuidada  sobre  o  assunto,  uma 










público que deve  ser prestado pela RTP  ‐, com o  inerente  ressarcimento do 











–  Mensagem  recebida  a 
29.09.2013: 
“Gostaria  de  saber  o  que  vai  fazer  em  relação  à  concorrente  que  foi 
indevidamente eliminada com o provérbio "dezembro frio, calor no estio" (e 
não  estilo  como  referido)  que  a  apresentadora  tão  erradamente  justificou. 




código, qual o “procedimento  julgado adequado”, ou  seja, qual a  sanção para quem 
viole  as  normas  de  conduta. O mesmo  é  dizer  que,  há  um  vazio  legal  em matéria 
disciplinar, que é deixado no livre poder discricionário daqueles a quem incumbe zelar 
pelo cumprimento deste código, em rigor, pelo Conselho de Administração da RTP. 
Ainda  no  mesmo  documento,  pode  ler‐se  no  capítulo  dedicado  aos 
Compromissos da RTP para com o seu público que, “Em matéria de informação (…) a 
RTP  pratica  uma  informação  que  respeita  rigorosamente  a  realidade  dos  factos  (…) 
confirmando  toda  a  informação  antes  de  a  apresentar,  no  respeito  pelas  fontes”. 
Também aqui se impõe questionar se a RTP não será corresponsável (com a produtora 
do programa) pela emissão de informação incorreta, a quem, segundo o seu código de 
ética,  impende  a  confirmação  de  “toda  a  informação  antes  de  a  apresentar,  no 
respeito pelas  fontes”. Não  resulta pois adequada a  justificação dada pela RTP para 
afastar  a  sua  corresponsabilidade,  alegando  que  quanto  ao  visionamento  prévio  de 
conteúdos, “as pessoas que aqui veem os programas não têm uma cultura geral que 




do  Jornalista,  no  seu  ponto  5  deverá  ser  levado  em  consideração  pela  RTP  quando 
refere que, “O jornalista deve assumir a responsabilidade por todos os seus trabalhos 
e atos profissionais, assim como promover a pronta retificação das informações que 
se  revelem  inexatas  ou  falsas”.  Em  bom  rigor,  assistiu‐se  a  uma  tentativa  de 
desresponsabilização  por  parte  da  RTP,  relegando  para  a  produtora  do  programa  a 
responsabilidade  do  erro  em  causa.  Em  última  análise,  a  RTP,  em  prol  do  serviço 
público  que  presta,  deveria,  em  nosso  entender,  não  só  ter‐se  assumido  como 


















legislativas  gregas motivou  vários  reparos.  Um  deles  no  próprio  dia  e  em 
direto  na  RTP  informação  por  parte  do  Dr.  José Manuel  Pureza.  Também 
diversos  telespectadores  exerceram  o  seu  direito  e  protestaram  junto  do 









não  pagar  os  impostos  e  a  seguir  a minha  pergunta  é:  se  não  forem  os 
contribuintes  a  pagar,  quem  paga  o  ambicioso  estado  social  e  também  a 
pequena e grande corrupção quem é que paga? A resposta é os empréstimos 
(…); 3‐ Muitos taxistas são, por exemplo, cegos, ou melhor, subornaram um 
médico  para  lhes  passar  um  certificado  de  cegueira,  com  esse  certificado 
recebem um subsídio de cegueira (…) ”; 4‐ “Muitos dos gregos que passam a 









tratados  temos  de  dar  um  envelopezinho  para  os  enfermeiros  e  para  os 
médicos”; 2‐ “Se nós vamos à loja do cidadão na Grécia pedir um passaporte 
temos  que  dar  um  envelopezinho  para  aquilo  ser  despachado  e  é  para  o 
bolso do  funcionário. Estes problemas nós não conhecemos e, portanto, eu 
tenho que os explicar. Confundir isso com opinião acho que é um absurdo”. 
José Manuel Pureza  “Houve,  digamos,  uma  cobertura  que  passou  por  grandes  momentos  de 
infelicidade, e estou a utilizar as palavras mais brandas que eu consigo, como 
a  peça  transmitida  ontem  em  que  se  dizia  que  os  gregos  passavam  em 




1‐“Um  jornalista  da  RTP  que,  na  minha  opinião,  fez  uma  reportagem 
preconceituosa,  tendenciosa,  em  que  não  informou  ou  portugueses”;  “Os 
portugueses merecem ser  informados com respeito e o povo grego merecia 






183  O  Gabinete  do  Provedor  recebeu  algumas  dezenas  de  mensagens  iguais  a  esta,  enviadas  na 
sequência de um protesto organizado através das redes sociais. 
naquela  reportagem  como  pessoas  que  não  hesitam  em  fingirem‐se  de 
cegos  e  paralíticos  para  terem  subsídios,  pessoas  que  são  especialistas  e 
desenvolvem as mais incríveis manhas para fugir aos impostos, tudo isto nos 






nas  análises  que  fazemos  e  se  vamos  identificar  os  problemas  se  calhar 
devemos fazê‐lo de forma transversal e não transparecer para quem vê, e o 




“Hoje  mais  do  que  nunca  exige‐se  que  um  jornalista  realize  um  trabalho 
profissional,  competente  e  sério.  Um  jornalista  em  reportagem  não  pode, 
nem deve, passar ao lado dos factos, deve ser antes um observador atento da 
realidade  com  contornos  que  só  um  olhar  treinado  consegue  comentar  e 










“José  Rodrigues  dos  Santos,  o  enviado  da  televisão  pública  portuguesa,  de 
forma fútil e não assente em fontes diversificadas e credíveis, mostrou‐nos 
sobretudo  um  gigantesco  conjunto  de  estereótipos  insolentes,  impróprios 
de  um  jornalista,  e  inaceitáveis  numa  televisão  pública.  Falar  em  subsídio 
aos  «paralíticos»  como  se  fosse  uma  prática  geral,  referir  através  de 
diminutivo humilhante o  acesso  a uma  subvenção, de modo escarninho e 




2ª  Telespectador  P.M.  – 
Mensagem  recebida  a 
26.01.2014 
“O  cenário  traçado pelo  jornalista  José Rodrigues dos Santos  constituiu‐se 
como uma triste caricatura preconceituosa e mesmo xenófoba da realidade 
grega que deve  ser  censurada numa estação que  faz  serviço público. Se o 
Senhor José Rodrigues dos Santos quer dar a sua opinião sobre a Grécia e a 
direção da RTP aprecia a ideia então criem um espaço de opinião para ele se 
pode  pronunciar.  O  que  se  passou  foi  triste  e  lamentável  e  exige‐se  um 
pedido de desculpas da RTP ao público e ao povo grego”. 





apenas,  com  razões  de  âmbito  objetivo  relacionadas  com  o  jornalista  em  questão, 
designadamente com a notoriedade que tem tido e a referência que tem sido para o 




Neste  contexto,  interessa‐nos  neste  trabalho  esclarecer,  do  ponto  de  vista 
ético‐deontológico subjacente ao caso em análise, quais foram as violações cometidas, 
e em consequência, quais foram as sanções disciplinares aplicadas. 
Com  efeito,  o  Código  Deontológico  do  Jornalista184  no  seu  primeiro  ponto 
refere que, “ O jornalista deve relatar os factos com rigor e exatidão e interpretá‐los 
com  honestidade.  Os  factos  devem  ser  comprovados,  ouvindo  as  partes  com 
interesses atendíveis no caso. A distinção entre notícia e opinião deve ficar bem clara 
aos olhos do público”. Por sua vez, o ponto 8 refere que, “ O jornalista deve rejeitar o 






RTP  JRS  demonstrou  face  ao  povo  grego,  que  são  caracterizados  como 
"paralíticos  para  terem mais  um  subsídiozinho",  corruptores  e  corruptos 
constantes,  com  um  estado  social  absolutamente  perdulário.  Ora  a 
reportagem evidência um profundo preconceito face à Grécia, sem nenhuma 
preocupação  de  consultar  indicadores  relevantes  como  sejam  a  taxa  de 
pobreza,  os  enormes  cortes  nos  apoios  sociais,  a  taxa  de  desemprego  que 
menciona,  para  depois  imediatamente  retomar  a  sua  retórica 





“Considero a reportagem  insultuosa e  intelectualmente desonesta ao  fazer 
numa caricatura desnecessária e de mau gosto da situação grega. Na minha 
opinião esse péssimo profissional fez uma pseudo‐peça jornalística baseada 
em  "conversas  de  café",  sem  fundamentar  objetivamente  os  factos  que 
apresenta,  limitando‐se  claramente  a  dar  uma  opinião,  estereotipada  e 





1  al.  a),  determina  que  constitui  dever  fundamental  dos  jornalistas,  “Informar  com 
rigor e  isenção, rejeitando o sensacionalismo e demarcando claramente os factos da 
opinião”. Sendo ainda dever dos  jornalistas, de acordo com o n.º 2 al. e) do mesmo 
artigo,  “Não  tratar  discriminatoriamente  as  pessoas,  designadamente  em  razão  da 
(…)  raça,  língua,  território  de  origem,  religião,  convicções  políticas  ou  ideológicas, 
instrução, situação económica, condição social (…) ”.  
Na  verdade,  apenas  o  n.º  2  do  art.º  14º  é  passível  de  sanções  disciplinares, 
ficando os deveres fundamentais dos  jornalistas, os mais gritantes, previstos no n.º 1 
do art.º 14º, fora do campo de aplicação de sanções disciplinares – a este propósito se 
referiu  Paulo  Martins,  membro  da  Secção  Disciplinar  da  CCPJ,  enunciando  esta 
omissão  da  Lei  e  frisando  os  esforços  que  têm  sido  feitos,  para  que  o  legislador 
contemple na Lei estes deveres fundamentais .  





aí  previstas  ‐  a  advertência  registada  ou  a  repreensão  escrita  ‐  já  que  a  suspensão 
apenas se aplica nos  termos do n.º 4 do  referido artigo, “  (…) quando o agente, nos 
três anos precedentes, tenha sido sancionado pelo menos duas vezes com a pena de 
repreensão escrita, ou uma vez com idêntica pena de suspensão”.  
  Na  linha  deste  enquadramento  legal,  apraz‐nos  referir  que,  na  nossa 
perspectiva,  a  posição  do  Provedor  do  Telespetador  não  é  isenta  de  críticas,  tendo 
ficado muito aquém do que deveria ter ido. Esta situação reportou‐nos ao que referiu 








o  jornalista  JRS  teve uma  intervenção pouco ética  ao não  se  abster de emitir  a  sua 
opinião acerca do povo grego, quando aquilo que  lhe era pedido, enquanto jornalista 
que  presta  um  serviço  público,  era  um  relato  jornalístico  dos  factos,  com  rigor  e 
isenção.  Ao  agir  assim,  atuou  de  forma  desrespeitosa  emitindo  um  juízo 
preconceituoso e xenófobo para com o povo da Grécia. Quem assim atua é sujeito a 
uma sanção disciplinar nos termos do Estatuto do Jornalista. Porém, e de acordo como 
o  que  se  conhece,  nenhuma  sanção  foi  aplicada  ao  jornalista  JRS  em  matéria 
disciplinar, nem  tampouco,  uma  sanção moral  por  parte do  Provedor,  que  podia,  e 
deveria, ter sido consubstanciada num pedido de desculpas da RTP e do  jornalista ao 
público português e ao povo grego.  
Porque  que  é  que  isso  não  aconteceu  ou  não  acontece?  Porque  que  é  que 


















forças  políticas,  económicas,  religiosas  e  sociais  que muito  dificultam  a  construção 
isenta das notícias, encontrando‐se, muitas  vezes, as  linhas editoriais dos órgãos de 
comunicação  vinculados  a  interesses  estranhos  à  isenção  que  deve  caracterizar  a 
actividade  jornalística. Esta é uma realidade que tem  levado a que muitos  jornalistas 
cometam frequentes violações ao Código Deontológico. Por sua vez, a autonomia e a 
independência dos  jornalistas  têm sido postas em causa,  também, pela precarização 
das  relações  laborais. O  compromisso  ético  é,  assim,  a  única  coisa  que  distingue  o 
jornalista  de  outros  fornecedores  de  informação  que  são  independentes mas  não 
responsáveis, como os bloggers, ou são responsáveis mas não independentes, como os 
spin doctors.  






autorregulação,  ainda  que  a  Lei  integre  normas  que  lhe  deem  expressão  e  a  sua 
concretização recolha contributos da corregulação.  
Deste modo,  a  deontologia  surge  como  conceito  central  da  autorregulação 




distinguir  aqueles  que  a  aplicam  na  sua  prática  profissional  e  os  que  lhe  são 





Nesta  investigação,  constatou‐se  também  a  existência  de  diferentes 








Mas  a  autorregulação  está  hoje  sujeita  a  pressões  e  lóbis  de  interesses 
corporativistas,  em  detrimento  do  público,  ferida  de  falta  de  independência  e  de 
credibilidade. Estas são razões pelas quais a autorregulação se encontra atualmente, e 
mais do que nunca, numa situação de extrema  fragilidade e descredibilização. Numa 




resposta  aos  condicionalismos  que  se  colocam  à  sua  autonomia,  resultantes  do 
exercício  de  uma  profissão  preponderantemente  assalariada  e  em  contextos 
tecnológicos  e  empresariais  que  promovem  a  sua  desprofissionalização  e 
desqualificação.  
Neste  contexto,  as  condições  do  exercício  da  profissão  obrigam  a  que  a 
discussão ética e deontológica do  jornalismo seja fortalecida. Estimular um ambiente 
profissional  de  debate  e  crítica,  no  plano  deontológico,  é  condição  de  relevo  para 
combater a  sua  fragilidade. Por  tudo  isto, a autorregulação não deve atuar  sozinha, 
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de denúncia pública é  suficiente para  impor o  respeito pelas  regras de  conduta dos 
jornalistas”. É neste quadro que os defensores das sanções morais apresentam ainda o 
argumento  de  que  os  jornalistas,  para  além  da  sua  responsabilidade  ética  e 
deontológica,  não  estão  isentos  de  responsabilidade  civil  ou  criminal,  quando  as 





de perder o  seu poder orientador efetivo da  ação perante  a  falta de escrúpulos de 
alguns profissionais.  
Passaram‐se  depois  em  revista  alguns  dos  instrumentos  de  autorregulação, 
desde  logo  o  Código  Deontológico,  enquanto  instrumento  autorregulador  que 
pretende servir de base à reflexão que os profissionais devem fazer sobre o exercício 
da sua profissão. Em Portugal, a sua primeira versão data apenas de 1976, refletindo a 
incapacidade e a  inércia dos  jornalistas em afirmarem a  sua própria autorregulação. 
Por sua vez, uma das principais críticas que tem sido apontada ao Código é o facto de 
reduzir a um decálogo os grandes princípios gerais que estão na base da definição das 
normas  de  conduta  ética  e  deontológica  da  profissão,  facto  que  deixou  em  aberto 
muitas  indefinições,  quer  quanto  ao  alcance  do  próprio  Código,  quer  quanto  aos 
poderes  efetivos  do  Sindicato  dos  Jornalistas  em  fazer  respeitar  a  deontologia 
profissional. Desta forma, os jornalistas permitiram a “captura” da sua autorregulação 
pelo legislador, que se apropriou do Código Deontológico dando‐lhe forma de Lei. Tal 
facto aconteceu  com a publicação do Estatuto do  Jornalista em 1999, e mais  tarde, 
com  a  sua  revisão  aprovada  em  2007,  passando  o  artigo  14.º  a  ter  um  elenco  de 
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deveres  fundamentais  do  jornalista,  que  assim,  foram  transferidos  da  esfera  da 
autorregulação  para  a  do  Direito,  dando  início  àquilo  que  Camponez  chamou  de 
“jurisdificação da deontologia”. 
  Também  o  Conselho  de  Redação  é  igualmente  um  instrumento  de 
autorregulação, ao qual os  jornalistas podem  recorrer no  interior das  suas  redações 
editoriais.  Contudo,  na  prática,  os  Conselhos  de  Redação  estão  hoje, mais  do  que 
nunca, muito aquém das suas possibilidades e “potencialidades”, sobretudo no plano 
ético‐deontológico  porque  estão  condicionados  pelos  grupos  económicos  que 
controlam muitos dos órgãos de  comunicação  social. As questões deontológicas  são 
hoje as que colocam mais dúvidas e  incertezas ao modus operandi dos  jornalistas. Os 
CR poderiam prestar um contributo determinante na resolução de muitas dificuldades 
que  surgem  no  dia‐a‐dia  de  uma  redação.  Desde  logo,  poderiam  criar  códigos  de 
conduta  internos que não se  limitassem a reproduzir as competências conferidas por 
Lei e a terem um papel ativo na análise das questões deontológicas, dando pareceres 












jornalística.  Neste  contexto,  a  credibilidade  do  provedor  é  condição  essencial  para 
assegurar a confiança do público. Por sua vez, o cargo de Provedor embora dependa 
fortemente do perfil e da personalidade de quem o exerce e da autonomia que pode e 
quer  ou  não  ter  face  à  administração  do  órgão  de  comunicação,  contém  em  si  a 
possibilidade e a  responsabilidade de  se  instituir  como  “ponte” entre a  redação e o 
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público, possuindo  também  as  condições para desenvolver um olhar  crítico  sobre o 
Jornalismo.  A  independência  e  a  credibilidade  são  condições  de  sucesso  da  sua 
atuação. Contudo os provedores enfrentam muitas  vezes  a  resistência e  a oposição 
dos  jornalistas quanto à avaliação crítica do  seu  trabalho, correndo assim o  risco de 
serem  “instrumentalizados  pela  empresa”  a  qual,  de  certa  forma,  pode  condicionar 
provedores e jornalistas a diferentes níveis. 
Foi ainda importante rever a experiência do Conselho de Imprensa português, 
cuja  intervenção  foi  determinante  na  estruturação  da  autonomia  profissional  dos 
jornalistas.  Criado  por  Lei  (através  de  um  Decreto‐Lei  aprovado  pelo  Governo)  e 
definido  como  órgão  independente,  funcionou  contudo  junto  da  Assembleia  da 
República,  pelo  que  não  era  exatamente  um  exemplo  de  mecanismo  de 
autorregulação, na medida em que não emanava da exclusiva vontade da sociedade 
civil  e,  designadamente,  dos  protagonistas  da  atividade  mediática  (jornalistas  e 
empresas  jornalísticas). Seria, com mais propriedade, um exemplo de autorregulação 
induzida  ou  de  autorregulação  regulada.  Ainda  assim,  não  obstante  as  suas 




que melhor materializou,  até  hoje,  o  conceito  de  autonomia  e  de  autorregulação 
profissional  dos  jornalistas.  Até  1993,  o  SJ  detinha  também  o  papel  de  instituição 
credenciadora dos  títulos profissionais dos  jornalistas, mantendo nas  suas  funções o 
controle  do  acesso  à  profissão.  Contudo,  o  Conselho Deontológico  nunca  reuniu  as 
condições suficientes para garantir o efetivo cumprimento do Código Deontológico. Os 









Deontológico,  que  vinculasse  todos  os  jornalistas,  resultou  numa  degradação  da 
representação  sindical,  levando  a  que  os  jornalistas  se  vissem  confrontados  com  o 
consequente  enfraquecimento  da  capacidade  efetiva  de  se  autorregularem. 
Consequentemente, o legislador foi adquirindo protagonismo, assistindo‐se ao avançar 
progressivo  de medidas de  iniciativa  legislativa, que  acabaram por ocupar o  espaço 




questão:  “poderá  uma  associação  privada  constituir‐se  como  órgão  definidor  das 
normas de deontologia e, eventualmente, dos procedimentos disciplinares com vista 
ao seu sancionamento, num contexto de liberdade de associação?”. Os defensores da 
Ordem  consideravam  que  o  SJ  não  era  a  instância  adequada  para  a  discussão  dos 
temas do foro deontológico. Consideravam que o Código Deontológico era ineficiente. 
Por sua vez, o Sindicato defendia como principal razão para dizer não à Ordem, o facto 
de  esta  colocar  em  causa  a  liberdade  individual,  uma  vez  que  a  inscrição  seria 
obrigatória  ofendendo  a  liberdade  de  associação.  Contudo  e  através  de  referendo 
realizado pelo SJ, o movimento pró‐ordem foi derrotado.  
Nesta  investigação  foi também analisada, em pormenor, a atividade do CD do SJ. 
Dessa  análise,  destaca‐se  como  uma  das  ideias  conclusivas,  o  facto  de  nos  ter  sido 




de  um  necessário  e  desejável  funcionamento  em  articulação  com  os  restantes 
organismos  que  integram  o  sistema  de  regulação  portuguesa  dos  media,  sendo, 
portanto, por ele corresponsáveis. Falamos obviamente da CCPJ e da ERC.    
Como  referência  à  análise  realizada  à  Comissão  da  Carteira  Profissional  de 





órgão  começou  por  assegurar  apenas  o  funcionamento  do  sistema  de  acreditação 
profissional dos profissionais da informação dos órgãos de comunicação social, tendo, 
contudo, em 2007, adquirido  competências disciplinares na  sequência da  revisão do 
Estatuto do Jornalista. A alteração legislativa criou a Secção Disciplinar para funcionar 








um  elevado  número  de  processos  para  analisar.  E,  por  outro,  que  o  facto  de  não 
existirem sanções disciplinares publicadas no seu sítio eletrónico desde 2011, se fica a 
dever  a  problemas  no  seu  funcionamento,  tecnologicamente  obsoleto,  ao  grande 







queixas por  ano,  as quais não  se encontram  autonomizadas por matéria disciplinar, 
dando  eventualmente  origem  a  processos  disciplinares  e  por  matéria 












foram  determinantes  para  aprofundar,  por  um  lado,  a  realidade  vivida  no  seio 
daqueles órgãos, e, por outro, para confirmar o estado atual de fragilidade e perda de 
influência  da  autorregulação  nos  jornalistas  portugueses, bem  como  o  resultado  do 
funcionamento  ineficaz  do  sistema  de  sanções  disciplinares,  expresso  em  regulares 
violações  ao  Código Deontológico,  encabeçadas,  em  primeira  linha,  com  a  resposta 
unânime de todos os entrevistados, pelo (mau) exemplo do jornal Correio da Manhã. 
Para  reforçar e  confirmar esta  conclusão,  foi  também determinante  ilustrar dois 
casos de atuação do Provedor do Telespetador e, em ambos, se constatou a  infração 
ao Código Deontológico, vulgo, Estatuto do Jornalista, sem, todavia, ter sido aplicada 
qualquer  sanção  disciplinar  a  nenhum  deles. O  interesse  em  demonstrar  estes  dois 
casos  residiu  em  evidenciar,  na  prática,  como  estas  infrações  se  cometem  em 
organismos que prestam um  serviço público,  como é o  caso da RTP. O que  aqui  se 
pretendeu destacar é que estas  infrações éticas se verificam, não apenas em  jornais 
como é o  caso,  tão  falado nesta dissertação, do Correio da Manhã, mas  também, e 
com a responsabilidade  inerente à prestação de serviço público  (no caso  televisivo e 
não radiofónico) da RTP. Salienta‐se, contudo, que estes dois casos são ilustrativos do 








concluir  que  o  sistema  de  regulação  português  está  longe  de  um  ideal  de  eficácia. 
Estamos perante organismos cujo funcionamento está aquém do que lhes é pedido, de 
costas  voltadas,  com  os  dirigentes  dos  órgãos  de  regulação  e  dos  órgãos  de 
comunicação  social enfraquecidos pelas  contingências dos  tempos atuais,  jornalistas 
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Bem  a  este  propósito,  não  podemos  deixar  de  incluir  nesta  conclusão  final, 
algumas  reflexões  atuais  que  ficaram  patentes  numa  recente  conferência  que 
decorreu na Casa da Imprensa, subordinada ao tema: “O Media e o Poder Político186“. 
José  Vítor Malheiros,  jornalista  e  comentador  na  referida  conferência,  deixou  bem 
claro o estado que atualmente se vive nos media e no jornalismo em geral, “Os Media 
são  o  campo  do  combate  político,  são  um  território,  esse  campo  está  invadido,  foi 
contaminado,  e  já  não  pertence  aos  media.  O  campo  dos  media  está  ocupado  e 
invadido  por  outros  poderes  (político).  Vivemos  uma  guerra  de  propaganda  e  uma 
guerra psicológica porque conseguiu  infetar os agentes dos media, os  jornalistas  (…) 
isto  aconteceu porque há uma questão  económica de  fundo  e que  se  traduz numa 
grande  fragilidade  dos  jornalistas,  sobretudo  no  modo  de  produção  da  notícia.  O 
jornalismo está ao mesmo nível do que a produção de qualquer outro produto. E os 
jornalistas  aceitam  isto  e  deixam  de  ter  tempo  para  pensar  (…).  A  ideia  da 
contaminação,  a  “falsidade  do  presente”,  a  internet  contribuiu,  dá  as  notícias mais 
rápido, e isso é a negação do jornalismo. Os jornalistas devem tentar chegar aos factos, 
o jornalismo transformou‐se numa “difusão de versões”, não há tempo para conhecer 
os  factos,  então  contam‐se  versões…”.  Por  sua  vez  Paulo Martins,  deixou  no  ar  a 





da  ética  e  da  deontologia,  os  pilares  que  sustentam  o  jornalismo  e  a  sua 
                                                            











nos  aqui  deixar  aqueles  que  são,  em  nosso  entender,  os  caminhos  possíveis  que  o 
jornalismo e a autorregulação devem, urgentemente, seguir: 
a) Uma aposta forte na Formação Profissional dos profissionais do jornalismo, 
desde  logo,  através  da  formação  que  é  veiculada  nas  Universidades,  no 
Cenjor,  em  cursos  Técnico‐Profissionais,  em  Estágios  pós  licenciatura 
devidamente  acompanhados  quer  pelo  órgão  de  comunicação  onde  esse 
estágio decorra, quer pelo Conselho Deontológico, prestando todo o apoio 
necessário,  bem  como  a  disponibilização  de  ações  de  formação,  em 
permanência,  que  esclareçam  e  reafirmem  os  valores  éticos  e 
deontológicos.  Importa  reavivar  a  cada  instante que o desafio  em última 
análise ocorrerá sempre em cada um de nós: até onde estamos dispostos a 
lutar pela  aplicação da  Ética, que preço estamos dispostos  a pagar por  a 
fazer cumprir como seres humanos e como profissionais da comunicação, e 
até  onde  é  exequível  o  equilíbrio  entre  o  ideal  e  o  real  possível.  Ao 
estimular estes valores de forma pedagógica nas novas gerações estar‐se‐á 
a contribuir para o renascer da própria autorregulação; 




de  atribuição  de  responsabilidades  e  de  condenação  dos  media  e  dos 
jornalistas  que  cometem  infrações  ético‐deontológicas  têm  contribuído 
fortemente para a descredibilização da profissão. Assim sendo, e na esteira 




que  se  lhe  conhece de  antever  algumas  situações,  como  foi  a  criação da 
Secção  Disciplinar  dentro  da  CCPJ,  também  agora  estamos  em  crer  que 
aquilo que dizia relativamente à criação de uma Ordem pode ser, cada vez 
mais,  uma  realidade  inevitável  no  tempo:  “Nem  se  diga  que  basta  a 
responsabilidade  criminal,  civil  ou  laboral  para  sancionar  tais  condutas. 
Primeiro,  com  a mesma  lógica,  nenhuma  profissão  (advogados, médicos, 
etc.)  precisava  de  uma  deontologia  disciplinarmente  imposta,  o  que  não 
sucede,  como  se  sabe;  segundo,  essas  formas  de  responsabilidade  não 
excluem a responsabilidade deontológica, até porque esta pode existir sem 
aquelas;  terceiro,  enquanto  aquelas  formas  de  responsabilidade  visam 




onde  todos  os  intervenientes  (proprietários  dos  órgãos  de  comunicação, 
jornalistas, CD do SJ, CCPJ e ERC) se envolvam de forma responsável, para 
encontrar respostas que contemplem os interesses de todos e sobretudo do 




Como  nota  final,  lançamos  o  desafio  a  todos  os  que  tiverem  interesse  nas 
questões suscitadas nesta  investigação, a todos os que, de facto, quiserem fazer algo 
verdadeiramente  significativo  rumo  à  mudança  da  atual  realidade  do  jornalismo 
português,  para  que  contribuam  para  a  realização  urgente  de  um  debate  sério  e 
intensivo,  seja  ele  sob  a  forma  de  congresso,  de  colóquio  ou  de  conferência,  cuja 
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